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5.1 Introdução 

 A implementação da Educação em Direito no contexto escolar deve ser 

pensada dentro de uma perspectiva de Educação para a Cidadania de modo 

que esta última seja o gênero do qual a primeira é uma espécie. Nesse 

contexto, a Educação para a Cidadania seria uma concepção mais ampla de 

formação de sujeitos, mas que, porém, tenha a Educação em Direito como 

alicerce principal, uma vez que, como visto no Capítulo II, a Cidadania está, 

primordialmente pautada no exercício universal de direitos e obrigações. 

 Especificamente no que diz respeito à Educação em Direito, esta não 

pode ser pensada somente em seu contexto histórico-filosófico como ocorre na 

disciplina de Filosofia, ou em nuances mais singelas e gerais como é o caso da 

disciplina de Sociologia. O estudo da lei a partir de Códigos, Constituição 

Federal e legislação esparsa é imprescindível no sentido de ensinar aos 

estudantes o manuseio da legislação pátria e sua interpretação de tal forma 

que com ela passe a ter familiaridade. Ninguém é capaz de conhecer todas as 
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leis vigentes, o ordenamento é muito vasto, no entanto, ao aprender a 

manusear e interpretar as previsões legislativas e seu formato padrão, saberá 

fazê-lo em qualquer lei da qual necessitar ou com a qual se deparar no futuro. 

 Apesar da vastidão do ordenamento jurídico pátrio, existem direitos que 

são inerentes e essenciais ao domínio cognitivo de todos os cidadãos 

brasileiros, como os direitos e garantias fundamentais e os direitos sociais 

previstos na Constituição Federal, bem como aquelas previsões que traduzem 

a estrutura estatal, seu funcionamento e competências, o processo legislativo e 

as possibilidades de intervenção direta da população, todos originários da 

Magna Carta. Ademais, os direitos e obrigações previstos no Código Civil, 

principalmente os direitos de família, contratos e responsabilidade civil, também 

são de fundamental importância para o exercício da cidadania. Por outro lado, 

além desses direitos considerados essenciais, cada comunidade escolar 

poderia escolher a legislação específica de interesse do seu entorno ou de sua 

realidade para apresentar aos estudantes.  

 A proposta aqui apresentada pauta-se na possibilidade da recepção dos 

conteúdos de Direito na forma de lei pelas disciplinas voltadas para as Ciências 

Humanas que compõem os três anos do Ensino Médio, quais sejam, História, 

Geografia, Sociologia e Filosofia, uma vez que as disciplinas inerentes às 

Ciências da Natureza, mesmo não sendo foco desse estudo, poderão ser 

abordadas na ótica da ciência & ética ou ciência & direito, entre outros, uma 

vez que existem leis que regulamentam a uso da ciência e tecnologia no 

panorama nacional. Dentre os princípios que norteiam a Educação no Espírito 

Santo existe um que confirma a necessidade de inclusão das noções de direito 

na forma dos estudantes para a cidadania, senão vejamos: 

Superar as diversas formas de exclusão, de dominação e 
discriminação é oportunizar que a diversidade seja vivida, 
experienciada por e com todos os sujeitos por meio do acesso e da 
troca de informações, pela compreensão dos direitos e deveres do 
cidadão e pelo exercício da autonomia necessária para a vida social. 
(ES, 2009, p.23) 

 O mais importante nessa proposta é que os conteúdos de origem de 

cada uma das disciplinas da área das Ciências Humanas possam dialogar 

livremente com as previsões legislativas correspondentes de forma que a lei 

sirva como fonte de informação, consulta e discussão no contexto de cada 



128 
Capitulo V: Educação em Direito: Abordagens para Cidadania 
 

temática desenvolvida que comporte transversalmente as noções de Direito. A 

lei, nesse caso, não seria a principal fonte didática de trabalho, mas figuraria 

como um dos instrumentos didáticos de aprofundamento dos conteúdos, com 

vistas a promover a interação entre teoria e realidade cotidiana, possibilitando 

aos estudantes uma formação que os prepare para o exercício da vida civil 

como cidadão com postura crítica e transformadora no meio em que vive. 

5.1.1 Das disciplinas que compõem o currículo do ensino médio estadual 

e sua relação com as noções de direito 

 De acordo com o Currículo Básico da Escola Estadual do Estado do 

Espírito Santo, no que diz respeito aos fascículos destinados ao Ensino Médio, 

a área de Ciências Humanas é composta pelas disciplinas de Filosofia, 

Sociologia, História e Geografia. Ao analisar o Conteúdo Básico Comum de 

cada uma dessas disciplinas, observa-se que os conhecimentos em Direito só 

são propostos em duas delas, ou seja, em Filosofia e Sociologia, de modo que 

nas duas outras não há menção específica acerca desses conteúdos. 

 Para a disciplina de Sociologia, o documento prevê para o 2º ano do 

Ensino Médio, no eixo Trabalho, Cidadania, Fé, Vida e Sociedade, uma 

modesta menção sobre noções de Direito que, conforme se pode observar na 

Figura 1, não atendem suficientemente ao quantitativo de direitos e obrigações 

necessários à formação efetiva para o exercício da cidadania. 

 Há, portanto, uma necessidade de se permear tal disciplina, ainda que 

em seus aspectos que não se referem diretamente a lei, com conteúdos 

jurídicos que, interpostos transversalmente, poderiam estabelecer uma 

conexão entre teoria e prática, possibilitando ao estudante um aprofundamento 

dos conteúdos propostos originalmente para a disciplina. 

 A lei, nesse caso, figuraria como instrumento auxiliar ao material didático 

tradicional, oferecendo ao educando a oportunidade de, não só conhecer o teor 

da legislação que dialoga com os conteúdos da disciplina, mas também 

aprender a manusear e interpretar a legislação pátria em sua complexidade de 

artigos, incisos e alíneas. 
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Figura 11: Conteúdos para a disciplina de Sociologia 

 Há, como se pode observar, nos tópicos de 1 a 4, uma contextualização 

histórica sobre o desenvolvimento do trabalho e suas inúmeras faces ao longo 

da história humana, esse tópico oferece ao professor a oportunidade de fazer 

menção aos direitos trabalhistas, porém não é sabido se isso é possível uma 

vez que um olhar sobre a matriz curricular do curso de Ciências Sociais da 

Universidade Federal do Espírito Santo aparentemente não apresenta 

disciplinas que o formem para lecionar a esse respeito, conforme pode ser visto 

no Apêndice D.  

No tópico 6 há conteúdos a serem trabalhados no que concerne ao 

campo da religião e sua diversidade o que, talvez poderia fazer menção ao 

direito de liberdade religiosa porém também fica a critério do professor e sua 

formação para abordar tais conteúdos no contexto jurídico. 
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O tópico que descreve com mais ênfase as noções de Direito é o 5, já 

que é possível observar dentro do tema Cidadania abordagens como, ser 

cidadão; direitos civis, políticos e sociais; o papel do Estado: controle social e 

garantia de direitos; democracia representativa e participativa; capitalismo e 

exclusão; socialismo e autoritarismo; hegemonia; organismos internacionais de 

direitos humanos. Apesar do rol de conteúdos a serem ministrados privilegiar 

noções de Direito de forma razoável nesse tópico, ainda que insuficientes em 

face daqueles necessários ao exercício pleno da cidadania, não se pode deixar 

novamente de questionar se os professores de Sociologia estão sendo 

capacitados para abordá-los não somente no contexto histórico e social, mas 

também no aspecto legislativo como anteriormente mencionado.  

 No que concerne à disciplina de Filosofia o referido documento prevê 

também para o 2º ano do Ensino Médio, sob o eixo Agir e Transformar, três 

tópicos com conteúdos a serem trabalhados dentre os quais está algumas 

noções de Direito e Cidadania, esses tópicos são: Ética, Política e Democracia.  

 No tópico Ética, os conceitos a serem trabalhados repousam, conforme 

se pode observar na Figura 2, nos itens: Moral, imoral e amoral. Bem. A 

universalidade e relatividade dos valores. Crise de valores. Virtudes. Normas 

morais e normas jurídicas. Sendo que tais conceitos têm sua aplicabilidade nos 

campos Moralismo. Cidadania. Bioética: eutanásia, aborto, drogas, eugenia, 

meio ambiente, etc. Direito de ter direito. Direito de associação. Direitos civis, 

políticos, sociais, econômicos e culturais. 

  O referido tópico apresenta um rol interessante de Direitos que os 

cidadãos necessitam conhecer para uma melhor convivência social, porém, é 

claro, não são capazes de exaurir os direitos necessários ao exercício da 

cidadania como por exemplo os direitos relacionados ao trabalho ou a 

intervenção do cidadão no contexto sociopolítico do País, dentre outras 

liberdades e vedações legislativas que são de fundamental importância a todos 

os cidadãos brasileiros. A abordagem desses conteúdos comporta a 

possibilidade de apresentar ao educando os dispositivos legais que dão 

sustentação a toda essa teoria a ser contemplada pelo professor de Filosofia, 

servindo a lei como instrumento didático complementar. 
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Figura 12: Conteúdos para a disciplina de Filosofia – tópico 1 

 No que diz respeito ao tópico Política, este apresenta linhas mais gerais 

sobre a estrutura sociopolítica do País, de modo que os conceitos a serem 

trabalhados, conforme Figura 3, são Poder e força. Legitimidade. Hegemonia. 

Sociedade Civil. Sociedade política. Estado-nação. Formas de governo. 

Segundo o documento, tais conceitos têm sua aplicabilidade em Vínculos 

comunitários. Ideologia. Aparelhos ideológicos: escola e meios de comunicação 

social. Partidos políticos. Nacionalismo. Autoritarismo e totalitarismo. 

Capitalismo e socialismo. Terceiro setor. Governos municipal, estadual e 

federal. Globalização neoliberal, movimentos antiglobalização e Fórum Social 

Mundial.  

Esse tópico apresenta uma abordagem da estrutura macro do Estado ou 

dos Estados, de forma que o educando possa se situar na forma de Estado e 

de governo adotada pelo País em que vive. 
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Figura 13: Conteúdos para a disciplina de Filosofia - tópico 2 

 Já no que concerne ao tópico Democracia, conforme Figura 4, os 

conceitos a serem trabalhados são Origem. Práxis. Democracia direta, 

participativa, representativa e como valor universal. Fragilidade da democracia. 

Crise de representação política. A tradição dos Direitos Humanos. Tais 

conteúdos possuem, segundo o Currículo, aplicabilidade em temas como 

Criança e adolescente em situação de risco pessoal e social. Movimentos 

sociais: estudantis, ecológicos, feministas, antirracistas, de pessoas com 

deficiência, de terceira idade, pela paz, pela terra e outros. Sistema prisional no 

Espírito Santo. Nesse tópico privilegia-se os conceitos relacionados a 

democracia e suas inúmeras faces, bem como algumas nuances protetivas que 

são características dos Estados que adotam essa forma de governo. 

 

Figura14: Conteúdos para a disciplina de Filosofia – tópico 3 
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 Observa-se, ainda, que os conceitos a serem abordados para essa série 

repousam em referenciais que remetem à teoria clássica do direito, buscando 

assim situar o estudante enquanto sujeito reflexivo e crítico, porém sem 

aprofundá-lo no acervo legislativo propriamente dito, uma vez que não se 

observa qualquer menção dentre as referências propostas de componentes da 

legislação pátria como códigos, leis, regulamentos ou mesmo a Constituição 

Federal, ainda que se mencione a figura dos direitos humanos. Trata-se, 

aparentemente, de uma abordagem mais histórica e filosófica do que jurídica 

dos conteúdos a serem ministrados, deixando em dúvida se essa vertente de 

intervenção prepara o educando para resolver conflitos sociais que careçam do 

conhecimento do conteúdo legislativo vigente.  

 É visível que as disciplinas de Sociologia e Filosofia, considerando a 

atual organização do Ensino Médio foram selecionadas, segundo o currículo 

supramencionado, para as abordagens das noções de Direito, porém, sob o 

aspecto dos questionamentos mencionados anteriormente, não se sabe se os 

conteúdos propostos, o contexto no qual são abordados ou mesmo a 

capacitação dos profissionais destinados a ministrá-los seria suficiente para a 

formação dos estudantes para o Direito em um contexto mais amplo de 

formação para a cidadania. Faz-se necessário refletir se a ausência do enfoque 

legislativo durante tais abordagens não prejudicaria o domínio necessário da 

legislação pelos estudantes e cidadãos de modo geral. 

5.1.2 Abordagens para a Disciplina de Geografia 

Segundo o Currículo Básico da Escola Estadual do Espírito Santo, no 

que concerne à contribuição da disciplina de Geografia para a formação 

humana, a ciência geográfica expandiu-se da mera descrição das paisagens e 

das sociedades para uma abordagem mais questionadora, crítica que denuncia 

os processos de exploração, apropriação, controle e domínio das sociedades 

ou grupos sociais. (ES, 2009). 

Dentre os objetivos dessa disciplina, o documento aponta alguns que 

confirmam essas colocações: 
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 Fornecer subsídios para a compreensão do espaço geográfico como 

produção social e histórica, decorrente de ações e de responsabilidades 

individuais e coletivas junto à natureza e a sociedade; 

 Promover o conhecimento geográfico integrado às práticas sociais 

cotidianas de enfrentamento a processos de silenciamento, invisibilidade 

ou exclusão social, política, econômica ou cultural de parcelas da 

população por diferenças de quaisquer ordens; 

 Estimular atitudes de preservação ou de conservação que potencializem 

a valorização do patrimônio geofísico e cultural, local e global. 

O documento ressalta, ainda, que a aula geográfica jamais deverá se 

estagnar no uso do livro didático como fonte única de estudo, tal aula deverá 

privilegiar problematizações interdisciplinares nos quais princípios transversais 

deverão ser acionados (ES, 2009). 

Nessa perspectiva, é possível estabelecer uma abordagem que 

correlacione os conteúdos inerentes à disciplina com a legislação vigente, 

adotando como material de apoio, além de outros instrumentos pedagógicos a 

própria lei que figura como representação das abordagens teóricas na 

realidade sociopolítica do País. A título de sugestão, são traçados algumas 

diretrizes de utilização do texto legislativo quando da abordagem dos 

conteúdos como se segue. 

5.1.2.1 Eixo: Lugares e paisagens: Transformações na natureza e nas 

sociedades (Planeta Terra) 1º Ano 

No tópico Aprendizagens e Saberes podem ser trabalhados, 

principalmente no que concerne aos itens 2, 3 e 4 do Currículo Básico da 

Escola Estudual (ES, 2009) o artigo 20 da Constituição Federal que diz respeito 

aos bens da União no que concerne às riquezas naturais, ao lado, às águas, as 

Terras indígenas e ao subsolo, bem como as regras de participação na 

exploração de tais riquezas. 

Para o tópico Sensibilidades e Poderes, quando trata das questões 

populacionais, nos itens preconceitos e discriminações, minorias étnicas, 

cultura afrodescendente e pobreza, torna-se possível a abordagem transversal 
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de direitos previstos nos incisos do Artigo 5º da Constituição Federal (BRASIL, 

1988) como: 

 XLI: a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos a 

liberdades fundamentais; 

 XLII: a prática de racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 

sujeito a pena de reclusão, nos termos da lei; 

 LII: não será concedida a extradição de estrangeiro por crime político 

ou de opinião; 

 LXXIV: o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos 

que comprovem insuficiência de recursos; 

 LXXVI: são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da 

lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito. 

Todas essas disposições constitucionais aliadas aos conteúdos 

específicos supramencionados podem enriquecer o domínio intelectual do 

estudante e contribuir, ainda mais, em sua formação para a cidadania, de modo 

que o mesmo possa identificar na legislação a sustentação jurídica do 

conteúdo aprendido em sala de aula. 

5.1.2.2 Eixo: Territórios e Regiões: expressões de poder e de identidades 

(do Brasil e do Espírito Santo ao mundo) 2º ano 

Para o tópico Aprendizagem e Saberes é possível trabalhar 

transversalmente as previsões dos artigos constitucionais destinados à 

organização política-administrativa do país, de modo que no Artigo 18 está 

disposta a organização político-administrativa da República, comportando a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios e sua respectiva estrutura 

de criação, incorporação, fusão e desmembramento. O Artigo 19 comporta 

vedações para tais entes políticos entre si e no tratamento com os nacionais. O 

Artigo 25 e 26 versam sobre a organização e bens dos Estados, assim como o 

artigo 29 versa sobre a mesma matéria em relação aos municípios e, por fim, o 

artigo 32 fala sobre a organização do Distrito Federal. 
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Ainda no que concerne aos itens região e economia, estes podem ser 

trabalhados em conjunto com as previsões do Artigo 43 que trata da atuação 

da União em complexos geoeconômicos do País em busca do 

desenvolvimento e redução das desigualdades regionais econômicas. Toda 

essa matéria está diretamente relacionada ao referido tópico e seus itens e 

podem enriquecer os conteúdos a serem ministrados em sala de aula pelo 

professor. 

Para os tópicos Pesquisa e Fazeres e Sensibilidades e Poderes acerca 

dos conteúdos que envolvem o item identidade, é possível trabalhar os Artigos 

12 e 13 da Constituição que versam sobre a nacionalidade e o idioma oficial e 

as implicações de tais matérias na realidade dos nacionais e estrangeiros, bem 

como os Artigos 14 e 15 que estabelecem os direitos políticos em temáticas de 

fundamental importância ao exercício ativo da cidadania como plebiscito, 

referendo e a iniciativa popular. A Constituição prevê, também, no Artigo 15, os 

casos em que é possível a perda ou suspensão dos direitos políticos pelo 

cidadão.  

Há, portanto, uma íntima relação entre a proposta de conteúdos com a 

legislação vigente, uma vez que todo o arcabouço teórico que se estuda à 

partir da proposta didática originária das disciplinas se reflete na legislação 

pátria, e o estudo conjunto desses dois instrumentos trás benefícios ao aluno. 

5.1.2.3 Eixo: Espaço geográfico: uma compreensão dos territórios, das 

regiões, dos lugares e das paisagens (do mundo ao lugar de vivência) 3º 

ano 

Para o tópico Aprendizagem e Saberes principalmente no que diz 

respeito aos itens 1 e 2, é possível trabalhar aspectos da lei 8617/93 que 

dispõe sobre o mar territorial, a zona contigua, a zona econômica exclusiva e a 

plataforma continental no contexto da soberania nacional. Os temas dispostos 

no item 4 podem ser associados a tratados internacionais, tais como, o Tratado 

de Assunção que constitui o Mercosul ou o Protocolo de Ouro Preto que 

estabelece a estrutura institucional do Mercosul dentre outros documentos 

provenientes de relações internacionais. 
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Já no que concerne ao tópico Sensibilidades e Poderes, principalmente 

no que diz respeito ao item Questões Ambientais, pode haver o estudo 

transversal de nuances da lei 9605/1998 que trata das sanções destinados a 

atos lesivos ao meio ambiente, ou mesmo a lei 12.651/2012 que dispõe sobre a 

proteção da vegetação nativa nacional, ficando, a critério do professor, optar 

pela temática legislativa que melhor atender aos interesses dos alunos ou que 

melhor se encaixarem aos conteúdos propostos. 

Assim, no que diz respeito à disciplina de Geografia, esta possui um rol 

diversificado de conteúdos que podem ser trabalhados em consonância com a 

legislação correspondente, de modo que se possa ofertar ao aluno a 

possibilidade de conhecer não somente a teoria, mas a forma com que esta é 

recepcionada pelo direito. 

5.1.3 Abordagens para a Disciplina de História 

Apesar do objetivo primordial da disciplina de História ser o estudo do 

passado, é possível estabelecer uma linha que liga os fatos históricos com 

seus reflexos nos tempos atuais, inclusive no que concerne ao contexto 

legislativo. De acordo com o Currículo Básico da Escola Estadual do Espírito 

Santo, a construção de uma consciência histórica e das possibilidades de 

pensar historicamente sobre a realidade em que vivemos confere ao ensino de 

História especificidades e particularidades no que diz respeito às contribuições 

das disciplinas na formação humana (ES, 2009, p.78). Segundo o documento, 

inúmeros são os instrumentos didáticos a serem aproveitados no estudo de 

História, dentre eles o trabalho com documentos de diferentes tipos ao quais se 

pode certamente adicionar alguns componentes do acervo legislativo, 

principalmente aqueles que refletem a materialização e consolidação de fatos 

históricos e movimentos sociais que aconteceram ao longo da história humana 

como, por exemplo, a Constituição Federal. 

Alguns dos objetivos da disciplina de História apontam para 

conveniência em introduzir o estudo das leis em suas estratégias pedagógicas, 

vejamos: 

 A compreensão de que somos sujeitos diferentes a diversos, 

historicamente construídos e portadores de direitos; 
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 A interlocução das demais ciências sociais com o ensino de História, 

e com os demais saberes escolares; 

 Concepções como rupturas e continuidades, semelhanças e 

diferenças, passado e presente, proximidade e distância, antigo e 

moderno, urbano e rural, que, para além de suas dicotomias 

aparentes, ampliam noções como representações e processos; 

A lei, como qualquer outro documento construído pelo homem, 

representa uma fonte histórica inestimável que traduz o resultado das lutas 

sociais que ocorreram ao longo da história humana, da mesma forma que as 

lutas de hoje refletirão nos textos legislativos futuros. Nesse contexto, são 

traçados algumas diretrizes de utilização do texto legislativo quando da 

abordagem dos conteúdos como se segue. 

5.1.3.1 Eixo: Relações de Trabalho, Relações de Poder – 1º ano 

O eixo Relações de Trabalho, Relações de Poder contempla no tópico 

Saberes diversos itens relacionados ao trabalho, à liberdade, propriedade e 

exploração, dentre outros. 

Este tópico possui uma intima ligação com alguns incisos do artigo 5º 

Constituição Federal, mas está, principalmente, ligado aos incisos do artigo 7º 

da Magna Carta que dispõe sobre os Direitos Sociais, principalmente no que 

diz respeito aos direitos trabalhistas conquistados ao longo do tempo. O artigo 

trata de matérias como seguro-desemprego, fundo de garantia, salário mínimo, 

irredutibilidade de salários, décimo terceiro, trabalho noturno, salário-família, 

duração do trabalho, férias, licença à gestante e ao pai, aviso prévio, higiene e 

segurança do trabalho, insalubridade e periculosidade, aposentadoria, 

equiparação salarial, dentre outros direitos e garantias que o trabalhador 

conquistou através de lutas sociais travadas ao longo do tempo, principalmente 

durante o século 20. 

É claro que as disposições desses direitos na Constituição figuram como 

preceitos balizadores de leis que posteriormente foram criadas para tratar do 

tema em profundidade como é o caso da CLT. Observa-se, mais uma vez, que 

é plenamente possível estabelecer um diálogo entre os conteúdos e a 
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legislação vigente com vistas a oportunizar ao estudante não somente o 

acesso aos conhecimentos da disciplina, mas também à sua recepção na lei. 

5.1.3.2 Eixo: Gênero e Sexualidade – 2º ano 

Nesse eixo, destinado ao 2º ano do Ensino médio é possível 

estabelecer, juntamente com os conteúdos do tópico Saberes um estudo da 

legislação que aproveite às questões de gênero como, por exemplo, os 

seguintes incisos do Artigo 5º da Constituição Federal: 

 I – Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 

termos desta Constituição; 

 XLI – A lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 

liberdades fundamentais; 

 L – Às presidiárias serão asseguradas das condições que possam 

permanecer com seus filhos diante o período de amamentação. 

Já no artigo 7º da Constituição pode-se aproveitar os incisos: 

 XX – Proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei; 

 XXX – Proibição de diferença de salários, de exercícios de 

funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor 

ou estado civil. 

Além das previsões constitucionais a questão de gênero pode ser 

buscada também em leis ordinárias com a CLT e a Lei Maria da Penha, ficando 

a critério do professor a escolha dos artigos e incisos que melhor se 

assemelhem aos conteúdos em andamento. 

Ainda no contexto deste tópico, no que concerne ao item 

Homossexualidade e direitos humanos é possível fazer uso das recentes 

conquistas legislativas nesse sentido como a ADIN4277 do Supremo Tribunal 

Federal que reconheceu, no ano de 2011, o direito de União Estável às 

pessoas do mesmo sexo, conferindo para os destinatários a condição de 

entidade familiar. Também nesse sentido é a Resolução 175/2013 do Conselho 

Nacional de Justiça que proíbe as autoridades competentes de se recusarem a 
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habilitar ou celebrar casamento civil ou converter a união estável em 

casamento entre pessoas do mesmo sexo. 

Em tempos de luta contra a discriminação de gênero e identidade, é 

salutar o conhecimento das previsões legislativas pelo estudante, de modo que 

possa interar-se do texto legislativo que repudia essa prática levando o mesmo 

a compreender-se não somente como responsável por seus atos, mas 

responsável também pelo combate dessas atitudes que ferem diretamente os 

direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal.  

5.1.3.3 Eixos: Nações e Nacionalismo; Colonizações e Resistências – 3º 

ano 

Para esses dois eixos destinados ao 3º ano do Ensino médio é possível 

fazer uso dos direitos destinados a formação do Estado presentes no 

Preâmbulo e nos Artigos 1º ao 4º da Constituição Federal. Tais previsões 

legais refletem princípios e garantias conquistadas em antigos movimentos 

sociais como a Revolução Francesa ou ligados ao pensamento humano ainda 

mais antigo formulado por juristas e pensadores greco-romanos. 

Logo no preâmbulo o professor poderá fazer uso das disposições para 

apresentar ao aluno a forma de Estado e de governo do Brasil, e trabalhar 

conceitos de Republica e de democracia que se firmaram ao longo da história. 

Ainda no preâmbulo estão os ideais de fraternidade, igualdade e liberdade 

provenientes da Revolução Francesa no artigo 1º e seus incisos é possível 

observar os fundamentos da República brasileira também pautados em 

movimentos sociais, de modo que os incisos fazem menção à soberania, 

cidadania, dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da 

livre iniciativa e o pluralismo político, no parágrafo único confere poder 

soberano ao povo. 

O artigo 2º estabelece a tripartição dos poderes, uma prática que 

também se estendeu ao longo da história até os dias atuais, desde a proposta 

de Montesquieu. O artigo 3º por sua vez, estabelece os objetivos fundamentais 

da República pautada nos ideais de direitos humanos e, por fim, Artigo 4º trata 

dos princípios que norteiam as relações internacionais com os demais Estados 

soberanos. 
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Percebe-se, portanto, que o atrelamento de conhecimentos de Direito 

aos conteúdos da disciplina de História é plenamente possível tendo em vista 

que a lei nada mais é do que a consolidação das demandas sociais humanas, 

o que a torna uma rica fonte histórica a ser explorada por professores e alunos 

quando do estudo de fatos históricos. A seguir, são apresentadas as noções de 

direito na perspectiva da disciplina de Sociologia. 

5.1.4 Abordagens para a Disciplina de Sociologia 

De acordo com o Currículo Básico anteriormente mencionado, o estudo 

da Sociologia deverá possibilitar ao aluno a compreensão de si mesmo como 

produto e produtor da sociedade em que está inserido e de sua própria vida. 

Segundo o documento, os objetivos da disciplina pairam em: 

 Possibilitar o desenvolvimento de “uma atitude sociológica” que 

permita ao aluno compreender-se como “um ser social”, 

compreender “fenômenos sociais de seu cotidiano no contexto dos 

arranjos sociais, culturais, políticos e econômicos vigentes”, local e 

globalmente, e ainda “adquirir uma consciência crítica” ou o que 

chamamos de “um pensamento alargado e plural” que lhe oriente a 

agir como um “agente de transformação” na luta por uma sociedade 

menos desigual, pela melhoria das condições socioambientais, pelo 

direito à igualdade econômica e à diferença cultural, pelo trabalho 

digno e criativo e por uma vida afirmativa e humanizada, em 

sociedades globalizadas, midiatizadas, paradoxais e complexas. 

A disciplina de Sociologia possui um rico arcabouço de conteúdos 

possíveis de dialogar com as previsões legislativas e, conforme, as principais 

alternativas metodológicas traçadas pelo Currículo, partindo-se do fato de que 

o objetivo primordial da Sociologia é possibilitar ao aluno uma prática social 

voltada para a autonomia e a participação, através da compreensão da 

construção social da realidade e da emergência de ações efetivas para 

transformá-la, a metodologia de ensino e aprendizagem precisa fazer uso de 

um vasto rol de instrumentos didáticos e/ou informais que contextualizem os 

conteúdos a partir da realidade do aluno em busca de uma construção coletiva 

do conhecimento. Dentre os instrumentos documentais a serem utilizados para 



142 
Capitulo V: Educação em Direito: Abordagens para Cidadania 
 

fins de consultar e pesquisar o arcabouço legislativo pode oferecer uma rica 

fonte de informação e discussão à medida que situa o estudante como sujeito 

de direitos e obrigações. 

5.1.4.1 Eixo: Ciência, Vida e Sociedade – 1º ano 

Nesse eixo é possível estudar, juntamente com os conteúdos mínimos 

propostos, as noções de direitos relacionadas à formação do Estado, mais uma 

vez o Preâmbulo e os Artigos 1º ao 4º da Constituição Federal são indicados, 

principalmente no que diz respeito ao tópico 2 o país, uma vez que traduzem a 

estrutura estatal, forma de Estado, forma de governo bem como, princípios e 

fundamentos que regulam a ordem interna e as relações internacionais, e a 

tripartição dos poderes da República. 

No tópico 3 o mundo é possível atrelar aos conteúdos noções de Direito 

Internacional privilegiando aspectos de textos de tratados internacionais como 

os Tratados de Viena que versam sobre relações diplomáticas e consulares, o 

Tratado de Assunção que versa sobre o Mercosul, a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, Declaração de Pequim adotada pela quarta conferência 

sobre as mulheres: ação para igualdade, desenvolvimento e paz, dentre outros 

documentos de ordem internacional que o professor julgue adequados como 

fonte de consulta, pesquisa e discussão, com foco na contribuição para o 

amadurecimento, não só teórico mas também jurídico com estudante. 

5.1.4.2 Eixo: Trabalho, Cidadania, Fé, Vida e Sociedade – 2º ano 

Esse eixo é rico em conteúdos que se sustentam nas disposições 

constitucionais. Para o tópico 1 - Trabalho na sociedade capitalista, 2 - as 

mudanças no mundo do trabalho, 3 - imaterial e intelectual e, 4 - novas 

exigências profissionais, as previsões do Artigo 7º e seus incisos apresentam-

se com uma rica fonte de informação por comportarem os direitos relacionados 

ao campo do trabalho em todas as suas instancias, conforme descrito no 

primeiro eixo da disciplina de História. Ainda para esses tópicos podem ser 

selecionados pelo professor, textos da consolidação das leis trabalhistas (CLT), 

bem como a Declaração da Filadélfia que apresenta a Constituição da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) e seus anexos que apresenta, 
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dentre outras coisas, os princípios fundamentais sobre os quais repousa a 

Organização e seus principais objetivos no mundo do trabalho. 

O tópico 5 - Cidadania, comporta uma vastidão de previsões 

constitucionais, principalmente todos aqueles presentes no artigo 5º e seus 

incisos que recepcionam os conteúdos dos acordos internacionais de Direitos 

Humanos. Também nesse tópico é possível abordar transversalmente os 

Direitos Políticos vinculados aos Artigos 14 e 15 da magna Carta e já descritos 

anteriormente no presente Capitulo no contexto de outras disciplinas. No caso 

desse tópico, devido ao contingente de incisos presentes em tais Artigos, cabe 

ao professor escolher aqueles que melhor se encaixam na abordagem ou nas 

demandas locais dos educandos, de forma que os estudantes possam 

conhecer as liberdades e vedações legislativas que permeiam o exercício de 

sua cidadania no contexto do Estado brasileiro. 

5.1.4.3 Eixo: Cultura, Vida e Sociedade - 3º ano 

Nos tópicos 1 - cultura, 2 - cultura de massa, 3 - Identidade cultural e, 4 - 

multiculturalismo, todos remetendo à temática cultural em suas diversas 

instancias, é possível permear os conteúdos com os direitos previstos no Artigo 

215 da Constituição Federal que garante a todos o pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso as fontes de cultura nacional, bem como declara apoio e 

incentivos a valorização e a difusão das manifestações culturais, sendo que os 

parágrafos e incisos apresentam outras providências mais especificas das 

manifestações culturais relacionadas a culturas populares e de grupos étnicos 

em geral. 

Também o Artigo 216 do texto constitucional poderá ser contemplado 

pelo professor na medida em que o mesmo dispõe sobre o patrimônio cultural 

brasileiro sob o aspecto de bens materiais e imateriais em busca de resguardar 

a identidade cultural do país. 

O tópico 5 - movimentos sociais contemporâneos e a problematização 

das identidades hegemônicas que apresenta conteúdos inerentes a inúmeros 

movimentos sociais da atualidade, este pode se sustentar em leis 

recentemente criadas por intermédio das demandas de tais movimentos como 

a lei Maria da Penha, o Estatuto do Idoso, a ADIN 4277 do STF e a Resolução 
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175/2013 do CNJ que em conjunto autorizaram o casamento entre pessoas do 

mesmo sexo, dentre outros textos legislativos que sustentam as reivindicações 

dos movimentos sociais na atualidade. 

Observa-se, portanto, que a disciplina de Sociologia em razão de sua 

temática inerente as questões sociais, configura um palco de oportunidades no 

qual se pode promover grande parte da Educação em Direito. Outra disciplina 

importante na promoção dos direitos é Filosofia e, a seguir, estão algumas 

sugestões de abordagens para essa área. 

5.1.5 Abordagens para a Disciplina de Filosofia 

 De acordo com o Currículo Básico inframencionado, a contribuição da 

disciplina de Filosofia para a formação humana está vinculada à sua 

característica de análise, problematização e reconhecimento dos diferentes 

saberes, realidades, valores, poderes e, até mesmo, das diversas expressões 

do próprio pensamento filosófico face uma atitude ética e política dos 

processos sociais, culturais e históricos de significação (ES, 2009). Alguns dos 

objetivos desta disciplina indicados no referido documento são: 

 Proporcionar aos educandos uma “atitude filosófica” que dialogue, 

problematize e confronte os processos de significação em geral; 

 Favorecer ao educando a compreensão e ressignificação de tais 

processos, de modo a assumir um posicionamento crítico e 

transformador. 

Observa-se que o enfoque principal da disciplina de Filosofia é o diálogo a 

partir da leitura de textos da tradição filosófica, bem como a partir de situações 

da vida cotidiana do educando, no entanto, torna-se plenamente possível a 

associação dos textos provenientes do pensamento filosófico clássico aos 

textos legislativos, uma vez que estes últimos, em grande parte, são reflexos 

daqueles. Não se trataria de um estudo engessado na legislação, mas de 

reflexões acerca de como o pensamento humano ao longo do tempo se 

consolidou na forma de leis. 
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5.1.5.1 Eixo: Agir e Transformar – 2º ano 

 Esse eixo é o mais apropriado da disciplina para se trabalhar 

transversalmente com as noções de Direito. Nos tópicos Ética e Política, por 

exemplo, há menções específicas às normas jurídicas em confronto com 

normas de caráter moral, bem como há uma alusão direta a diversos direitos e 

vedações legislativas como cidadania; bioética: eutanásia, aborto, drogas, 

eugenia, meio ambiente, etc.; Direito de ter direito; Direito de associação; 

Direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais, bem como sobre a 

forma de Estado e de governo. Em outras palavras, a disciplina de Filosofia 

apresenta-se, dentre as disciplinas que compõem o Ensino Médio regular, 

como a mais propícia ao trabalho transversal com normas jurídicas. 

 Nesses dois tópicos, é possível trabalhar o Preâmbulo e os Artigos 1º ao 

4º, novamente no que diz respeito à estruturação do Estado brasileiro e seus 

princípios e fundamentos, bem como todos os incisos dos Artigos 5º e 7º da 

Constituição Federal que tratam, respectivamente, dos direitos e garantias 

fundamentais e dos direitos sociais. Podem ser abordados os direitos políticos 

dos Artigos 14 e 15 e seus incisos. Os princípios gerais da atividade econômica 

previstos no Artigo 170, o direito à Educação previsto nos Artigos 205 e 206, 

bem como os direitos relacionados à cultura previstos nos Artigos 215 e 216 da 

Magna Carta. Todos os direitos mencionados acima são de fundamental 

importância para o exercício da cidadania e dialogam perfeitamente com os 

conteúdos propostos para o 2º ano do Ensino Médio. 

 No tópico Democracia, é possível trabalhar além do Preâmbulo e dos 

quatro primeiro artigos constitucionais, os direitos políticos e legislações 

esparsas como o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Maria da Penha, 

Estatuto do Idoso, a Lei 11.645/2008 que trata da inclusão de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena no currículo oficial da rede de ensino, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, dentre outros documentos jurídicos que 

melhor atenderem aos interesses do professor e de seus alunos quando da 

abordagem dos conteúdos propostos, com vistas ao enriquecimento do 

processo de ensino e aprendizagem. 
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5.1.5.2 Eixo: Sentir, Existir, Relacionar-se e Fazer – 3º ano 

 Para esse eixo, especificamente no que diz respeito aos tópicos Ser 

humano, identidade e cultura e Ser humano e trabalho, é possível trabalhar os 

direitos sociais previstos no Artigo 7º e os conceitos de nacionalidade previstos 

nos Artigos 12 e 13 da Constituição Federal já descritos neste Capítulo. 

Também os seguintes incisos do Artigo 5º são importantes: 

 XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 

liberdades fundamentais; 

 XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

 LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", 

e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 

Ainda nesses tópicos há a possibilidade de trabalhar tratados internacionais 

como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Convenção 

Internacional sobre Eliminação sobre todas as formas de Discriminação Racial, 

a Convenção Internacional sobre Eliminação sobre todas as formas de 

Discriminação contra a Mulher, a Declaração da Filadélfia que apresenta a 

Constituição da Organização Internacional do Trabalho (OIT). É possível 

observar que a disciplina de Filosofia oferece um rico acervo de conteúdos que 

possibilitam ao aluno o manuseio da legislação pátria, atrelando o pensamento 

filosófico clássico a temas de direito da atualidade uma vez que há uma ligação 

histórica entre os mesmos. Fica, portanto, a critério do professor a seleção dos 

dispositivos jurídicos que melhor sustentarem as discussões em sala de aula e 

a proposta pedagógica do regente.  

É válido ressaltar ao final dessa seção que as diretrizes aqui propostas 

traduzem-se apenas em sugestões de abordagens para a aplicação transversal 

do Direito nos conteúdos das disciplinas relacionadas às Ciências Humanas 

para o Ensino Médio, de modo que, outros direitos e vedações que se vinculem 

aos conteúdos podem ser trabalhados a critério de cada professor, incluindo 

também normas estaduais e municipais. O importante nesse trabalho conjunto, 

é que o aluno aprenda a lidar com a legislação pátria, que passe a conhecê-la 

em seu conteúdo e formato, que aprenda a manuseá-la, buscá-la no acervo 
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legislativo sempre que precisar, só assim poderia se consolidar a inclusão dos 

estudantes em relação aos conhecimentos em Direito, bem como sua formação 

para o exercício da Cidadania. 

5.2 Da Formação de Professores 

A peça fundamental para a consolidação da Educação em Direito está 

na formação de professores. Observa-se dentre as matrizes curriculares dos 

cursos de licenciatura em Geografia, História, Sociologia e Filosofia, no 

contexto da Universidade Federal do Espírito Santo, que não há a previsão de 

disciplina específica para o preparo efetivo do estudante de graduação para 

trabalhar noções de Direito em sala de aula, conforme matrizes curriculares 

oficiais presentes no Apêndice D. 

5.2.1 Formação Inicial de Professores   

 O alicerce de qualquer estratégia pedagógica em busca da qualidade da 

educação e da formação plena dos estudantes, precisa contar com uma 

formação sólida dos professores, ao passo que estes constituem a peça 

fundamental que estabelece a ligação entre o educando e o conhecimento. 

Espera-se que se possa rever o currículo universitário, especialmente no que 

diz respeito às áreas de conhecimento supramencionadas, para que os 

mesmos possam adquirir a habilidade de associar os conteúdos específicos de 

cada disciplina às noções de direito, o que promoveria uma nova forma de 

inclusão em Direito, nesse caso, dos futuros professores.  

 Dessa forma, uma opção razoável seria trazer para o currículo 

universitário os conteúdos de direito transversalmente nos mesmos moldes do 

currículo do Ensino Médio, com vistas a capacitar o futuro professor para fazer 

uso do acervo legislativo quando chegar o momento de ministrar suas aulas. 

5.2.2 Formação Continuada de Professores 

Além da possibilidade de se rever o currículo universitário associando a 

este, conteúdos de direito, outra ação possível seria uma iniciativa por parte do 

governo estadual em busca da capacitação dos professores que já atuam na 

rede, com vistas a complementar seus conhecimentos com a adição de noções 
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de Direito atreladas aos conteúdos de suas respectivas disciplinas de origem. 

Essa formação pode ser pensada em diversos aspectos como, por exemplo, 

cursos específicos de capacitação em serviço ministrados por profissionais 

habituados a lidar com a legislação, bem como grupos de estudo, palestras, 

seminários que contemplem as noções de direito no enfoque dos conteúdos 

específicos de cada disciplina, no mesmo formato proposto para a abordagem 

no Ensino Médio. 
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Conclusões  

 

 

6.1 Introdução 

O presente trabalho teve como objetivo principal investigar concepções 

que estudantes do terceiro ano do ensino médio regular possuem sobre direitos 

e obrigações essenciais ao exercício da cidadania. Para tanto, foi elaborado 

um questionário composto de questões abertas e fechadas, sendo que as 

questões fechadas objetivaram realizar levantamento de concepções de 

estudantes de terceiro ano do Ensino Médio acerca de direitos e obrigações 

vinculados aos preceitos constitucionais. Já as questões abertas foram 

propostas no formato de estudo de caso e tiveram como objetivo realizar 

levantamento de concepções de estudantes de terceiro ano do Ensino Médio 

sobre tópicos de direito e sua aplicação em exemplos típicos de conflitos 

oriundos das relações sociais.  

Ainda nessa perspectiva, foram elaboradas algumas diretrizes de 

abordagem para a Educação em Direito com o foco em direitos e obrigações 

essenciais ao exercício da vida civil para o contexto escolar do Ensino Médio, 

apontando a possibilidade de se associar os conteúdos das disciplinas da área 

de ciências humanas ao conteúdo do acervo legislativo. 

Dessa forma, ao final do presente estudo, conclui-se que daqueles 

direitos propostos no instrumento de coleta de dados, de modo geral, os 

estudantes os conheciam quando tratavam de assuntos mais próximos de sua 

realidade. Por outro lado, aqueles direitos mais genéricos, mas não menos 

importantes, com os quais os estudantes tinham pouco ou nenhum contato, os 

mesmos aparentemente não os conheciam. Também as justificativas das 
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questões abertas, a linguagem com a qual eram construídas as respostas, 

apontava para um possível embasamento no senso comum ou na experiência 

prática e não no conhecimento efetivo da lei. 

Tais concepções levam à reflexão de que o conhecimento do conteúdo 

normativo por esses estudantes é construído mais pela demanda do cotidiano 

do que pela Educação em Direito no âmbito das instituições escolares, em 

outras palavras, se o cidadão vive ou presencia a aplicação de determinado 

direito no dia a dia, passará então a conhecê-lo através do resultado daquela 

situação-lide, principalmente no contexto judiciário. No entanto, essa situação é 

preocupante uma vez que tais demandas, em regra, permeiam quase que 

exclusivamente, os direitos vinculados às relações sociais entre civis, de modo 

que, aqueles direitos de ordem pública que tratam da intervenção dos cidadãos 

no contexto sociopolítico do País, estes aparentemente e quem sabe até 

propositalmente, não pertencem ao domínio público.  

O ordenamento brasileiro é rico em previsões de direitos e garantias 

fundamentais, bem como direitos que conferem ao povo autonomia em face da 

gestão estatal, em sua maioria provenientes dos acordos e tratados 

internacionais ou mesmo reproduzidos a partir do ordenamento de grandes 

potências mundiais, porém, nivelam-se os patamares de deveres entre as 

distintas economias sem se considerarem as distâncias que separam os 

“direitos” dos fortes e o seu poder de usufruí-los e a fraqueza dos débeis para 

exercer os seus direitos (FREIRE, 2013b, p.124). A autonomia do cidadão 

aparentemente lhe é furtada pelo simples fato de não ser a ele efetivado o 

direito de conhecê-la enquanto direito normativo. O direito de opinar, de propor, 

de dividir, de discutir, que o governo, com grande cuidado sempre procura 

reservar apenas a seus membros (ROUSSEAU, 2002, p.145). 

O Código Civil Brasileiro prevê em seu Art. 3⁰ que ninguém se escusa de 

cumprir a lei, alegando que não a conhece. No entanto, cumprir efetivamente 

tal determinação legal em uma sociedade composta por sujeitos herdeiros de 

uma geração silenciada por uma cultura política monárquica, oligárquica e 

totalitária que por longas décadas lhes negou o acesso à informação e a 

participação efetiva nas decisões governamentais, não configura uma tarefa 
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fácil. É preciso uma reconstrução da noção de cidadania participativa, uma 

reedificação da própria visão do que significa ser cidadão em um Estado 

Democrático de Direito para, somente assim, alcançarmos uma sociedade mais 

justa, igualitária e solidária. É latente a necessidade de reeducar o cidadão 

para a cidadania. Nesse sentido, Pinsky & Pahim (1993) são enfáticos quando 

dizem que “A democracia brasileira só se consolidará quando todos nós nos 

percebermos cidadãos, com direitos e deveres e não como um bando 

desarrumado e irresponsável de indivíduos.” 

É exatamente nesse contexto que a escola, hoje compreendida como 

instituição formadora de cidadãos plenos, deve atuar ativamente, oferecendo 

aos educandos acesso a informações básicas necessárias ao seu 

amadurecimento e inserção plena no convívio social. Assim como a educação 

sexual e a educação ambiental se fazem importantes na vida do aluno, este 

necessita também compreender-se como sujeito de direitos e obrigações, 

sendo, portanto, de fundamental importância seu acesso a informações que 

possam situá-lo no contexto social do qual faz parte.  

É preocupante pensar que um cidadão brasileiro sequer saiba como 

acontece a elaboração das leis que regem seu próprio comportamento dentro 

do território nacional, porém, essa é uma realidade que não se pode negar. 

Casos assim envolvem questões de ordem política, social e até mesmo moral, 

uma vez que se perde, nesse sentido, até mesmo a noção do porque elegemos 

candidatos para composição das Assembleias Legislativas ou do Congresso 

Nacional, estabelecendo, assim, um abismo entre o cidadão e os direitos 

inerentes à cidadania. 

A lei está presente em todas as instâncias e em todas as camadas 

sociais, regendo as liberdades e as vedações mais diversas, regendo a própria 

educação, e nada mais sensato que pelo menos as noções mais básicas da 

legislação pátria sejam apresentadas ao educando a partir da educação básica. 

Souza, ao concluir seus estudos acerca da visão dos adolescentes a respeito 

de seus próprios direitos, enfatiza: 

“(...) entende-se que é necessário realizar ações de educação em 
direitos em que se trabalhe mais os direitos mais desconhecidos e os 
valores dos adolescentes. É fundamental propagar o caráter universal 
e incondicional dos direitos humanos, em especial os relativos à 
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população infanto-juvenil. Por outro lado, também se está ciente da 
importância de divulgar os deveres de cada cidadão.” (Souza, 2008, 
p.117) 

 

Tal situação é preocupante diante das novas perspectivas educacionais 

do país onde a proposta é a formação de cidadãos conscientes, autônomos e 

críticos. O que se espera é a observação das determinações previstas no Art. 

27, I da LDB, que dispõe sobre a necessidade de observação de diretrizes 

dentre as quais está inserida a difusão de direitos e deveres dos cidadãos 

quando da elaboração do currículo escolar. É importante diagnosticar as reais 

necessidades da sociedade e criar instrumentos pedagógicos que possam 

contribuir para que tais dificuldades sejam superadas ao longo do tempo, desse 

modo se poderia falar em formação de cidadãos plenos.  

É fundamental compreender que para formar sujeitos autônomos 

socialmente, devem-se considerar também outros saberes além dos 

conhecimentos tradicionalmente associados às diferentes disciplinas no 

contexto escolar, uma vez que tais instrumentos pedagógicos desenvolvidos de 

forma conjunta poderiam contribuir para o avanço das novas perspectivas 

educacionais.  

Dessa forma, ignorar a inclusão do educando, cidadão em formação, no 

contexto jurídico, negando-lhe acesso a informações que são igualmente 

essenciais para sua convivência em sociedade, significa furtar-lhe a 

possibilidade de se conscientizar de que a convivência humana é permeada de 

direitos e obrigações fundamentais e que ser cidadão autônomo, ativo e crítico 

requer o reconhecimento e cumprimento de normas de conduta 

imprescindíveis, sem as quais sua existência se lançaria às margens da 

sociedade na grande cascata dos excluídos. 

6.2 Estudos Futuros 

 A pesquisa relacionada à Educação em Direito como instrumento 

fundamental na formação para a cidadania ainda se apresenta modestamente 

no meio acadêmico brasileiro, ainda que se trate de um tema de importância 

indispensável na formação do estudante. 
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 Trabalhos futuros pautados nessa mesma temática podem vir a 

aprofundar ainda mais o conhecimento acerca do tema, possibilitando 

estratégias de inserção das noções de Direito no Ensino Regular em todas as 

suas instâncias como ocorre em alguns dos países estudados na seção 2.7 do 

Capítulo II deste trabalho. Outros estudos, além da aplicação de questionário 

podem fazer uso da técnica de grupo focal ou entrevistas individuais e coletivas 

para um melhor aprofundamento nos dados coletados. 

 Outra linha de estudo poderia ter como objetivo investigar as 

concepções sobre direitos e obrigações dos estudantes de graduação das 

disciplinas da área de Ciências Humanas vinculadas ao Ensino Médio. Além 

disso, é possível, ainda, pensar em estudos que privilegiem o próprio professor 

como sujeito da pesquisa, investigando, assim, suas concepções tanto em 

relação às noções de direito propriamente ditas como, a sua aplicação no 

contexto do Ensino Regular. 

 Por fim, o presente trabalho não teve a finalidade de exaurir o tema 

proposto, pelo contrário, pretende-se no futuro elaborar um projeto de 

doutoramento que tenha como fundamento a implementação de uma pesquisa-

ação no contexto do Ensino Médio, com foco no estudante e/ou na capacitação 

do professor para lidar com tais temáticas nos contextos de suas respectivas 

disciplinas.  
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Apêndice B: 
Resultados Questões Fechadas 



Tabela de Percentuais com Escala Likert 

Questão Verdadeiro Falso  

NM MS S I MI MS S I MI 
1. O Brasil é um Estado Democrático 
de Direito 

23 

16,91% 
50 

36,77% 
23 

16,91% 
3 

2,2% 
6 

4,41% 
14 

10,3% 
11 

8,1% 
3 

2,2% 
3 

2,2% 

2. No Brasil existem três poderes: o 
executivo, o legislativo e o judiciário 

79 

58,08% 
46 

33,82% 
7 

5,15% 
1 

0,74% 
0 0 2 

1,47% 
0 1 

0,74% 

3. O Congresso Nacional é formado 
somente pela Câmara dos Deputados 

2 

1,47% 
13 

9,55% 
18 

13,23% 
4 

2,95% 
12 

8,83% 
32 

23,52% 
46 

33,83% 
7 

5,14% 
2 

1,47% 

4. Em nosso país é permitido aos 
cidadãos a criação de novas leis 

14 

10,3% 
15 

11,03% 
7 

5,14% 
0 34 

25% 
37 

27,21% 
21 

15,45% 
7 

5,14% 
1 

0,73% 

5. Maiores de 70 anos, analfabetos e 
menores de 18 anos não são 
obrigados a votar 

72 

52,95% 
48 

35,3% 
4 

2,94% 
1 

0,73% 
3 

2,2% 
5 

3,68% 
0 1 

0,73% 
2 

1,47% 

6. Homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações 

40 

29,41% 
45 

33,09% 
9 

6,62% 
0 16 

11,77% 
16 

11,77% 
8 

5,88% 
1 

0,73% 
1 

0,73% 

7. No Brasil somente a religião cristã é 
reconhecida por lei 

2 

1,47% 
5 

3,68% 
13 

9,56% 
1 

0,73% 
36 

26,47% 
38 

27,94% 
32 

23,53% 
6 

4,41% 
3 

2,21% 

8. Somente o Ministério Público pode 
propor ação judicial para anular atos 
lesivos ao patrimônio público 

5 

3,68% 
32 

23,53% 
42 

30,88% 
5 

3,68% 
3 

2,21% 
10 

7,35% 
25 

18,38% 
11 

8,08% 
3 

2,21% 

9. Os menores de dezoito anos não 
podem trabalhar no período da noite 

32 

23,53% 
38 

27,94% 
25 

18,38% 
0 8 

5,88% 
14 

10,3% 
17 

12,5% 
2 

1,47% 
0 

10. A Lei Maria da Penha não protege 
mulheres homossexuais 

5 

3,68% 
13 

9,56% 
8 

5,88% 
2 

1,47% 
49 

36,03% 

30 

22,06% 
24 

17,65% 
4 

2,94% 
1 

0,73% 

11. Os criminosos no Brasil podem 
receber penas de prisão, perda de 
bens, multa, penas sociais alternativas 
e suspensão ou interdição de direitos 

31 

22,8% 
52 

38,24% 
17 

12,5% 
1 

0,73% 
4 

2,94% 
12 

8,82% 
15 

11,03% 
1 

0,73% 
3 

2,21% 

12. No Brasil é permitido o pagamento 
de salários inferiores ao salário 
mínimo 

13 

9,56% 
37 

27,21% 
13 

9,56% 
2 

1,47% 
21 

15,44% 
28 

20,59% 
19 

13,97% 
1 

0,73% 
2 

1,47% 

13. A defesa e o amparo da dignidade 
de pessoas idosas é dever somente 
do Estado 

0 5 

3,68% 
5 

3,68% 
1 

0,73% 
25 

18,38% 
59 

43,38% 
34 

25% 
4 

2,94% 
3 

2,21% 

14. O dever de guarda, sustento e 
educação dos filhos menores pertence 
somente ao pai 

2 

1,47% 
10 

7,35% 
5 

3,68% 
0 61 

44,86% 
50 

36,76% 
7 

5,15% 
0 1 

0,73% 

15. Filhos nascidos fora do casamento 
e os adotivos não possuem os 
mesmos direitos dos filhos biológicos 
nascidos durante o casamento 

2 

1,47% 
9 

6,61% 
6 

4,41% 
2 

1,47% 
51 

37,5% 
47 

34,57% 
15 

11,03% 
1 

0,73% 
3 

2,21% 

16. Somente os maiores de dezesseis 
anos podem trabalhar na condição de 
menor aprendiz 

14 

10,3% 
23 

16,91% 
6 

4,41% 
1 

0,73% 
46 

33,83% 
39 

28,68% 
6 

4,41% 
0 1 

0,73% 

17. Os filhos maiores são obrigados a 
prestar alimentos aos pais quando 
estes necessitarem 

6 

4,41% 
21 

15,44% 
18 

13,24% 
2 

1,47% 
20 

14,71% 
35 

25,74% 
26 

19,12% 
7 

5,14% 
1 

0,73% 

18. É permitido ao cidadão brasileiro a 
alteração de seu nome no primeiro 
ano após completarem dezoito anos 

27 

19,86% 
43 

31,62% 
41 

30,15% 
5 

3,68% 
2 

1,47% 
6 

4,41% 
11 

8,08% 
1 

0,73% 
0 

19. O habeas corpus pode ser 
proposto por qualquer pessoa, mesmo 
sem a presença de advogado 

2 

1,47% 
10 

7,35% 
6 

4,41% 
5 

3,68% 
27 

19,85% 
38 

27,94% 
37 

27,21% 
11 

8,09% 
0 

20. A mulher que estiver sofrendo 
violência doméstica pode se afastar 
por até seis meses do trabalho sem 
perder o emprego 

9 

6,62% 
16 

11,76% 
34 

25% 
14 

10,3% 
0 14 

10,3% 
30 

22,05% 
18 

13,24% 
1 

0,73% 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice C: 
Tabelas Questões Abertas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Questão 1: Maria do Carmo é proprietária de uma casa no município da Serra onde reside com 

sua família há mais de dez anos. Recentemente, recebeu a visita de funcionários da prefeitura 

comunicando que sua casa será desapropriada para que ali seja construída uma escola, que para 

isso pagariam a ela uma quantia em dinheiro pelo imóvel. Nesse caso, Maria do Carmo é 

obrigada a vender o imóvel para a prefeitura? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

 

 

SIM 

Porque é previsto em lei  1  1 

Por causa da indenização 3   3 

Porque é território do governo 1  1 2 

Porque a prefeitura possui a propriedade  1 2 3 

Porque a destinação é para o bem comum 3 2 2 7 

Porque houve comunicação prévia OUTROS  1  1 

Conheço muitos casos de desapropriação   1 1 

Porque a decisão é da prefeitura 1  2 3 

Se não vender terá que indenizar a prefeitura   1 1 

Porque não pertence a ela 1   1 

O Estado tem poder de desapropriar 1 1  2 

Se não vender poderá sofrer ação de despejo   1 1 

Ela é dona da casa e não do terreno  1 1 2 

Está em um projeto da prefeitura   2 2 

A prefeitura pode mandar em qualquer coisa  1  1 

As terras não pertencem ao cidadão    1 1 

Não justificou  1 1 2 

 T1 10 9 15 34 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

 

NÃO 

A escolha é da proprietária  21 14 15 50 

Caso esteja registrada em seu nome 4 1  5 

A prefeitura não tem esse direito  3 3 6 

Devido à quantidade de anos que ali habita 6   6 

Somente em caso de imóvel inabitável 1 2  3 

Por não haver ordem judicial que obrigue  1  1 

Deverá procurar um advogado e recorrer  1 1 2 

O Estado não possui direito de propriedade 4   4 

Desde que receba outra casa  1 1  2 

É propriedade privada e não pública   1  1 

A casa pertence a ela  5 5 10 

Desde que esteja com documentação em dia 2 1 3 6 

Ela tem usucapião   1 3 4 

Não justificou 1  1 2 

 T3 40 31 31 102 

 

 

 



Questão 2:   Isabel é cega e frequenta uma escola especial, mas ela gostaria de ir à escola com 

seus amigos. Você acredita que ela tem direito de ir a uma escola de crianças que conseguem 

enxergar? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

 

 

SIM 

Porém o ensino deve ser diferenciado   2 2 

Ela tem direito de se socializar 1 1 2 4 

Os direitos são iguais para todos 16 8 11 35 

Porem as escolas precisam se adequar 9 8 5 22 

Desde que hajam profissionais capacitados 8 5 5 18 

A escola não é equipada como as especiais  1  1 

Cegueira não compromete o aprendizado  2 1 3 

A inclusão social é essencial e possível  1 1 2 

É dever do Estado oferecer estrutura adequada 2  1 3 

Porém não seria a melhor escolha para ela 1 1 1 3 

Porém terá dificuldade de aprendizado 1 2 2 5 

A escola tem o dever de receber deficientes 2   2 

Porque temos direito de ir e vir 1  3 4 

O direito a educação é para todos 4 3 5 12 

A escola tem que se adaptar ao aluno e não o 
contrário 

 
2  2 

Ela é como qualquer outra criança  3 1 4 

Algumas escolas possuem suporte  1  1 

 T1 45 38 40 123 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

NÃO Teria dificuldade de acompanhar os colegas 1  2 3 

As escolas não estão preparadas para recebê-la 4 2 4 10 

 T2 5 2 6 13 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Questão 3: João trabalha na mesma empresa que Pedro, ambos entraram na mesma época e 

trabalham em cargos idênticos, desenvolvendo funções iguais. Porém, João recebe salário menor 

que o de Pedro por ser mais novo. Isso é permitido no Brasil? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

 

 

SIM 

Por ser mais novo tem menos experiência  6 4 1 11 

Exercer o mesmo cargo não significa salário 
igual 

 
 1 1 

O tempo de empresa pode interferir no salário  1 2 3 

Está errado, mas acontece no Brasil   2 2 

Caso trabalhe menos que o outro   1 1 

Só se for menor aprendiz ou estagiário 8 3 2 13 

Pode haver diferença na qualificação   2 2 

Não tem uma lei que regule 1   1 

Se o nível de escolaridade for maior 1   1 

Porque as empresas privadas podem fazer isso 2 1  3 

Desde que seja um salário mínimo OUTROS 1   1 

Pode estar em período de experiência 1   1 

É permitido no Brasil  1  1 

Tudo é permitido em nosso País  1  1 

Se for menor recebe menos  5  5 

Não justificou  3 2 5 

 T1 20 19 13 52 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

 

NÃO 

Pela lei ambos devem receber o mesmo salário   1 1 

Essa pratica é discriminatória e injusta 1 1 2 4 

Os direitos trabalhistas são iguais 1 2 4 7 

Mesma qualificação então salários iguais   1 1 

A idade não influencia no salário 6 4 4 14 

Geraria desigualdade    2 2 

Porque é proibido por lei 3  2 5 

Mesmo cargo e função então mesmo salário 18 13 15 46 

Só se um for mais qualificado que o outro   1 1 

Só pode variar quando for menor de idade  1  1 

Não justificou 1  1 2 

 T3 30 21 33 84 

 

 

 

 

 

 



Questão 4: Duas pessoas sofreram um acidente e foram levadas a um hospital: um adolescente e 

um adulto. No entanto, naquele momento, havia apenas uma vaga para atendimento. O estado de 

ambos era grave. O adolescente deveria ser atendido primeiro? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

SIM 

Por ser menor de idade 2   2 

Crianças e adolescentes têm preferência 7 3 3 13 

O corpo do adolescente é mais frágil 5 3 1 9 

O adolescente tem a vida inteira pela frente 1 3 4 8 

O adulto tem mais resistência   1 1 

O adolescente tem mais expectativa de vida 2  1 3 

O adulto viveu mais que o adolescente  1  1 

O adulto tem mais paciência por ser experiente   1 1 

O adolescente pode estar mais grave   1 1 

Não justificou 2 3 3 8 

 T1 19 13 15 47 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

 

NÃO 

É preciso atender primeiro o mais grave 4 1 3 8 

Ambos possuem o mesmo direito  3 10 13 

O direito à saúde é para todos  2  2 

Ambos devem ser atendidos  19 8 8 35 

Porque os adultos são mais frágeis 3 3 2 8 

Nesse caso a idade não é importante   1 1 

O mais velho tem preferência  2  3 5 

Não sei quem deve ser atendido primeiro   1 1 

O adolescente tem que ir para hospital infantil   1 1 

Deve-se encaminhar um dos dois a outro 
hospital 

2 4  6 

O adolescente pode esperar  1 1 2 

Não justificou  5 1 6 

 T3 30 29 31 88 

 

Não marcou 1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Questão 5: Marcelo de 16 anos costuma andar com Rodrigo de 23 anos. Certa noite, eles 

pularam a janela de uma farmácia para furtar. Os dois foram pegos pela polícia. Marcelo deve ir 

para o presídio de adultos junto com Rodrigo? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

 

SIM 

Cometeu crime e tem que pagar pelo que fez 6   6 

 Com essa idade já sabe o que faz 2   2 

A impunidade faz aumentar a violência 1   1 

Com essa idade já pode ser preso 1   1 

Os dois devem ir para o mesmo lugar    2 2 

Acho que deveria mas a lei não permite  1 3 4 

Se foi capaz de furtar deve ter a mesma pena  2 5 7 

Ambos cometeram o mesmo crime e devem ter 
a mesma pena 

 
5 2 7 

Direitos iguais para todos   3 1 4 

Independente da idade todos devem ser 
julgados perante a lei 

 
 1 1 

Não justificou 1 1  2 

 T1 11 12 14 37 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

 

 

NÃO 

Por ser menor não pode ser preso 2 4  6 

Deve ir para unidade para menores infratores 19 4 9 32 

Deverá prestar serviços comunitários 1   1 

Deve ir para o Conselho Tutelar 2  1 3 

Por ser menor  10 11 9 30 

A lei o protege e não permite 2 2 9 13 

A idade mínima para ser preso é de 18 anos 2   2 

Menores não podem ser responsabilizados  1 3  4 

Deveria haver um sistema prisional para 
menores 

 
1  1 

Deve ser encaminhado ao juizado e reeducado  1  1 

Deve ser feita a reintegração de delinquente 
juvenil 

 
1  1 

Tem que ir para um reformatório  1  1 

Existe a divisão por idade   1 1 

Deve cumprir medida socioeducativa   3 3 

 T3 39 28 32 99 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Questão 6: Mariana tem 15 anos e gosta muito de usar minissaia e blusinha curta. Você acha que 

o tipo de roupa que ela usa justifica que mexam com ela na rua e/ou que toquem seu corpo sem 

permissão? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

 

 

SIM 

Será tratada conforme seu comportamento 1 2  3 

A roupa faz com que pareça vulgar 2   2 

É como se o corpo estivesse à venda 1   1 

Mostrar o corpo concede liberdade aos outros  3 1 2 6 

Se não se veste adequadamente sofrerá abusos 2  1 3 

A roupa desperta o interesse dos homens 1   1 

Se ela se veste assim é porque quer provocar  4  4 

Se gosta de se expor não pode se queixar  1  1 

Se não se vestisse assim não chamaria atenção  1  1 

Esse tipo de roupa não é adequado  1  1 

A roupa define o caráter  1 1 2 

Se fosse decente usaria roupas adequadas   1 1 

Se quer se vestir assim tem que aguentar o 
assédio 

 
 1 1 

 T1 10 11 6 27 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

 

 

NÃO 

É falta de respeito e todos devem ser 
respeitados 

2 1 1 4 

Ocorre porque as pessoas não têm educação 1   1 

As roupas não geram direito de abusar dela 9 4  13 

Pois tem direito de se vestir como deseja 10 12 10 32 

Homens mexem até com mulher bem vestida 1   1 

Roupas não definem o caráter das pessoas  3 6 9 

Ela possui direito sobre o próprio corpo 4  2 6 

Isso depende da atitude dela e não da roupa  2 1 3 

Sem sua permissão o assédio configura crime 8 1 1 10 

Podem mexer mas não podem tocar 4 1 1 6 

Mas nem todos pensam da mesma forma  1  1 

Pode se vestir como quer mas corre riscos   6 6 

Nada justifica o abuso  2 6 8 

As pessoas são taradas   1 1 

Ninguém tem direito de mexer com os outros   5 5 

Não justificou 1 2  3 

 T3 40 29 40 109 



 

 

Questão 7: Carolina de dezenove anos ficou grávida após sofrer um estupro. Atormentada com a 

situação, Carolina resolveu que quer fazer um aborto pois não pretende ter um filho de seu 

estuprador. No Brasil é permitido esse tipo de aborto? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

 

 

 

SIM 

Se a gravidez for decorrente de estupro  29 17 9 55 

Ter o filho representaria mais sofrimento 3  2 5 

Porque o ato sexual não foi consentido por ela 1 3 8 12 

Não é obrigada a ter um filho fruto de estupro 3 3 8 14 

Só se não estiver bem desenvolvido  1   1 

O aborto foi aprovado no Brasil esse ano   1 2 3 

Acho que é permitido  1 2 3 

Somente se houver causas consistentes 1   1 

Se não for aborto clandestino pode   1  1 

Para a criança não ser bastarda e ela ficar mal 
vista  

 
1  1 

É o único caso de aborto permitido   3 2 5 

Pois a gravidez é fruto de violência   1  1 

Se ela quiser sim  1 1 2 

Mas não é adequado    1 1 

Porque estupro é considerado crime  1  1 

Seria justo em caso de aborto/estupro(?)   1 1 

Somente até o terceiro mês de gestação   1 1 

Somente se o feto estiver morto   1 1 

Devido ao trauma mas a criança não tem culpa    1 1 

Resposta fora do contexto   1 1 

Não justificou 1 3  4 

 T1 39 36 40 115 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

NÃO 

Nenhum tipo de aborto é permitido  5 1 1 7 

Porque abortar é tirar uma vida  2 1  3 

Só se permite aborto de bebês com anomalias 
cerebrais 

1   1 

Porque ainda não há lei que permita 1   1 

A criança não tem culpa  1  2 3 

Não é permitido no Brasil  1  1 

Aborto é proibido pois fere os direitos humanos    1 1 

No Brasil aborto é crime    2 2 

Não justificou 1 1  2 

 T3 11 4 6 21 



Questão 8: João Pedro, aos dezessete anos, para não ser prejudicado em seu horário de escola, 

conseguiu um emprego no período da noite em uma pizzaria, onde trabalhará de terça a domingo 

das 18h às 23h. Segundo a lei brasileira, João Pedro poderá trabalhar no horário estabelecido 

pela pizzaria? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

 

 

 

 

 

SIM 

Pois não é uma carga horária extensa 2  2 4 

Pois não atrapalhará seus estudos 3  3 6 

Após os 16 anos poderá estagiar livremente  2   2 

Mesmo sendo menor poderá trabalhar nesse 
horário 

2   2 

Até as 23h poderá trabalhar 1   1 

Só com autorização dos pais ou juiz 1 2 1 4 

Marcou sim e justificou não 2   2 

Precisa de dinheiro para investir nos estudos 1   1 

Conheço menores que trabalham nesse horário 1   1 

Precisa aprender a se manter sozinho 1   1 

Pois não é menor aprendiz 1   1 

Pois o horário é estabelecido pela pizzaria   1 1 

Os menores só precisam estar em casa às 00h 1   1 

Desde que não prejudique os estudos  1 4 5 

É permitido   1 1 

Se não pudesse a pizzaria não contrataria  1  1 

Não sei se a lei permite   1 1 

Desde que seja menor aprendiz   1 1 

Porque o local de trabalho não é inadequado   1 1 

Não justificou  1 1 2 

 T1 18 5 16 39 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

 

NÃO 

Menores não podem trabalhar à noite 13 27 16 56 

Por ser menor 7  6 13 

Comprometerá seu rendimento escolar 5  2 7 

É perigoso  2  2 4 

O limite é até as 20h  1   1 

Não há lei que regule 1   1 

Menores não podem trabalhar após as 22h 1 2 1 4 

A carga horária não pode exceder 4 horas 
diárias 

1   1 

Deveria ser menor aprendiz em outro horário 1   1 

Pela lei não podem mas alguns 
estabelecimentos não obedecem 

 1  1 

Não tenho certeza  2  2 

Só podem trabalhar de manhã ou a tarde  2 2 4 

Não justificou  1 1 2 

 T3 32 35 30 97 

 

 



Questão 9: Paulo Cesar, pai do menor Carlos de 10 anos, separou-se da mãe do menino no ano 

de 2011 e, desde então, não ajudou no sustento da criança, dizendo que por causa da separação o 

dever de guarda, sustento e educação do menor, seria somente de responsabilidade da mãe. A 

atitude de Paulo Cesar está de acordo com a lei? 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 
T2 

SIM Se ele dá o sustento não há problemas  1  1 

     

     

 T1  1  1 

 
Descrição 

Escola 
1 

Escola 
2 

Escola 
3 

 

T4 

 

 

 

 

NÃO 

A obrigação pertence a ambos os pais 8 11 5 24 

Segundo a lei deverá pagar pensão 17 14 25 56 

Deve ajudar no sustento e educação 7 4  11 

Pela lei deve ajudar no sustento e educação 8 1 1 10 

O pai tem que ajudar o filho 3 1 8 12 

É direito da criança receber pensão do pai 1 1  2 

Tem que cuidar do futuro do filho 1   1 

Ele é obrigado a pagar as despesas   1 1 

Não ajudar seria uma visão machista 1   1 

Mesmo não querendo contato terá que ajudar   1 1 

Marcou não e justificou sim 1   1 

Pois a criança é dependente dele   1 1 

Mesmo que não seja regularmente tem que 
ajudar 

 
 1 1 

Tem que ajudar na educação e na vida do filho  1 1 2 

Tem que cumprir sua obrigação de pai ou será 
preso 

 
1  1 

Deve ajudar independentemente da separação 3 4 2 9 

Deverá ajudar o filho com uma mesada  1  1 

 T3 50 39 46 135 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E NATURAIS 
COLEGIADO DE CURSO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS SOCIAIS 

LICENCIATURA – VERSÃO 2006 

Matriz Curricular 

 

Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

1º CSO 04679 Antropologia I 60 (60-0-0) 4 ---- 

1º CSO 04676 Sociologia I 60 (60-0-0) 4 ---- 

1º CSO 04687 Metodologia do Trabalho 
Científico 

60 (30-30-0) 3 ---- 

1º FIL 00428 Introdução à Filosofia 60 (60-0-0) 4 ---- 

1º HIS 04690 Formação do Mundo 
Contemporâneo 

60 (60-0-0) 4 ---- 

Total   300 19  

 

Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

2º CSO 04680 Antropologia II 60 (60-0-0) 4  

2º CSO 04677 Sociologia II 60 (60-0-0) 4 CSO 
04676 

2º CSO 04683 Pensamento Político Clássico 60 (60-0-0) 4 ---- 

2º CSO 02937 Formação Socioeconômica e 
Política do Brasil 

60 (60-0-0) 4 ---- 

2º ECO 04691 Introdução à Economia Política 60 (60-0-0) 4 ---- 

Total   300 20  

 

Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

3º CSO 04681 Antropologia III 60 (60-0-0) 4 CSO 
04679 e 

CSO 
04680  

3º CSO 04678 Sociologia III 60 (60-0-0) 4 CSO 
04677 

3º CSO 04684 Estruturas Sociais e Sistemas 
Políticos 

60 (60-0-0) 4 ---- 

3º CSO 04688 Métodos e Técnicas De 
Pesquisa I 

60 (60-0-0) 4 ---- 

3º ADE 06025 Política Educacional e 
Organização da Educação 
Básica 

60 (60-0-0) 4 ---- 

Total   300 20  

 

 

 



Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

4º CSO 04682 Antropologia IV 60 (60-0-0) 4 CSO 
04681 

4º CSO 02936 Sociologia IV 60 (60-0-0) 4 CSO 
04676 

4º CSO 04685 Teoria da Democracia 60 (60-0-0) 4 ---- 

4º CSO 04689 Métodos e Técnicas De 
Pesquisa II 

60 (60-0-0) 4 CSO 
04688 

4º DID 06048 Didática 75 (75-0-0) 5 ---- 

Total   315 21  

 

Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

5º CSO 04686 Representação e 
Comportamento Político 

60 (60-0-0) 4 ---- 

5º  Optativa I  60 (60-0-0) 4  

5º  Optativa II  60 (60-0-0) 4  

5º  Optativa III  60 (60-0-0) 4  

5°  Optativa IV  60 (60-0-0) 4  

Total   300 20  

OBS: As disciplinas optativas do Núcleo de Formação Específica têm como pré-requisito as 
seguintes disciplinas obrigatórias: CSO 04678, CSO 04682, CSO 04683, CSO 04684, CSO 
04685. 
 

Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

6º CSO 02635 Sociologia da Educação 60 (60-0-0) 4  

6º CSO 02942 Formação Socioeconômica, 
Política e Cultural do Espírito 
Santo  

60 (60-0-0) 4 ---- 

6º STA 04692 Estatística Aplicada às Ciências 
Sociais  

60 (60-0-0) 4 ---- 

6º  Optativa V 60 (60-0-0) 4  

6º  Optativa VI 60 (60-0-0) 4  

Total   300 20  

OBS: As disciplinas optativas do Núcleo de Formação Específica têm como pré-requisito as 
seguintes disciplinas obrigatórias: CSO 04678, CSO 04682, CSO 04683, CSO 04684, CSO 
04685. 

 

Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

7º CSO 006593 Instrumentalização do Ensino 
de Sociologia 

60 (30-0-30) 3 DID 06048 

7º CSO 006594 Instrumentalização do Ensino 
de Antropologia 

60 (30-0-30) 3 DID 06048 

7º CSO 006595 Instrumentalização do Ensino 
de Ciência Política 

60 (30-0-30) 3 DID 06048 

7º PSI 00764 Psicologia da Educação 60 (60-0-0) 4 ---- 

7º EPS 06596 Estágio Supervisionado I 210 (60-60-
90) 

9 DID 06048 

Total   450 22  



 

Período Código Disciplina CHS (TEL) Crédito 
Pré 

Requisito 

8º EDU 06306 Fundamentos da Língua 
Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

60 (30-30-0) 3 ---- 

8º EDU 05788 Educação e Inclusão 60 (30-0-30) 3 CSO 
02635 + 

PSI 00764 

8º DID 06465 Pesquisa e Prática Pedagógica 60 (30-0-30) 3 EPS 06596 

8º EPS 06868 Estágio Supervisionado II 210 (60-60-90) 9 EPS 06596 

8º ---- Atividades Complementares 200 ---- ---- 

Total   590 18  

 
 
OBS: As ementas das disciplinas optativas que constam desta matriz curricular podem ser 
consultadas no Anexo 7 Ementário de Disciplinas do Curso de Ciências Sociais – Bacharelado 
– Versão 2006. 
 
OBS: Para a integralização curricular do Curso de Ciências Sociais – Licenciatura – Versão 
2006, o aluno deverá estar em situação regular com o Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes - ENADE, conforme legislação em vigor do Ministério da Educação - MEC. 
 
OBS: Para a integralização curricular da habilitação em Licenciatura Plena em Ciências Sociais 
o aluno deverá obedecer às seguintes normatizações: 

 
Carga horária total: 2 840h 
Carga horária mínima para a matrícula: 60h 
Carga horária máxima para a matrícula: 550h 
Prazo mínimo para a integralização curricular: 8 semestres 
Prazo máximo para a integralização curricular: 14 semestres 
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Grau Conferido: Ciclo Comum em Filosofia
Turno: Integral
Tipo: Curso
Modalidade: Licenciatura
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Documento de Autorização:
Documento de Reconhecimento: Portaria 1.545/93 - DOU: 28/10/1993

Conceito MEC: não avaliado
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*

*

Observações:

T - Carga Horária Teórica Semestral
E - Carga Horária de Exercícios Semestral
L - Carga Horária de Laboratório Semestral

OB - Disciplina Obrigatória
OP - Disciplina Optativa
EC - Estágio Curricular
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DISCIPLINAS LICENCIATURA

T E LCRÉDITOS1PERÍODO:

CSO05065 Sociologia 4 60 null null OB

Não possui pré-requisito

FIL02457 FILOSOFIA POLITICA I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL05062 Introdução a Filosofia 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL05063 História da Filosofia Antiga 4 60 null null OB

Não possui pré-requisito

FIL05064 Metafísica I 4 60 null null OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS2PERÍODO:

FIL02442 TEORIA DO CONHECIMENTO I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL02444 LOGICA I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito
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FIL05094 HISTÓRIA DA FILOSOFIA MEDIEVAL 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL05095 HISTÓRIA DA FILOSOFIA NA AMÉRICA LATINA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

PSI00759 PSICOLOGIA I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS3PERÍODO:

FIL05825 História da Filosofia Moderna 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL05826 Ética I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL05827 Antropologia Filosófica I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL05828 Filosofia da Ciência I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL05829 HISTÓRIA DA FILOSOFIA DO BRASIL I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS4PERÍODO:

EPS06025 POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL02468 ESTETICA I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL02487 FILOSOFIA DA RELIGIAO 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL06043 HISTÓRIA DA FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL06044 FILOSOFIA E EDUCAÇÃO 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS5PERÍODO:

EDU05788 Educação e Inclusão 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

EPS06258 TÓPICOS ESPECIAIS NO ENSINO DE FILOSOFIA I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL06259 ATIVIDADE PRÁTICA - PESQUISA I OU EXTENSÃO I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

PSI00764 PSICOLOGIA DA EDUCACAO 4 60 0 0 OB
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PSI00759 PSICOLOGIA IDisciplina:

T E LCRÉDITOS6PERÍODO:

DID06048 DIDÁTICA 5 75 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL06388 Atividade Prática - Pesquisa II ou Extensão II 4 0 60 0 OB

Não possui pré-requisito

LCE06306 FUNDAMENTOS DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS7PERÍODO:

FIL06389 Ensino de Filosofia 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS8PERÍODO:

FIL08995 Projeto de Monografia 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS9PERÍODO:

EPS07606 Tópicos Especiais no Ensino de Filosofia II 4 0 60 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL08979 Monografia Final L 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

DISCIPLINAS OPTATIVAS

T E LCRÉDITOS*PERÍODO:

FIL06391 Seminário da Filosofia Atiga I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06392 Seminário da Filosofia Antiga II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06393 Seminário de Filosofia Antiga III 4 60 null null OP

Não possui pré-requisito

FIL06394 Seminário de Filosofia Antiga IV 4 null null null OP

Não possui pré-requisito

FIL06395 Seminário de Filosofia Medieval I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06396 Seminário de Filosofia Medieval II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06397 Seminário de Filosofia Medieval III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06398 Seminário de Filosofia Medieval IV 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

FIL06399 Seminário de Filosofia Moderna I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06400 Seminário de Filosofia Moderna II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06401 Seminário de Filosofia Moderna III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06402 Seminário de Filosofia Moderna IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06403 Seminário de Filosofia Contemporânea I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06404 Seminário de Filosofia Contemporânea II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06405 Seminário de Filosofia Contemporânea III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06406 Seminário de Filosofia Contemporânea IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL07042 Filosofia Antiga II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL07043 Filosofia Antiga IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08904 Evolução do Pensamento Científico e Filosófico 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08907 Filosofia Antiga I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08908 Filosofia Antiga III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08910 Filosofia Contemporânea I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08911 Filosofia Contemporânea II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08912 Filosofia Contemporânea III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08913 Filosofia Contemporânea IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08917 Filosofia da Ciência III 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

FIL08918 Filosofia da Ciência IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08920 Filosofia da Linguagem I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08922 Filosofia da Mente 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08926 Filosofia e Arte 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08927 Filosofia e Ciência 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08928 Filosofia e Ciências Humanas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08929 Filosofia e Cultura 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08937 Filosofia Medieval I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08938 Filosofia Medieval II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08939 Filosofia Medieval III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08940 Filosofia Medieval IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08941 Filosofia Moderna I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08942 Filosofia Moderna II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08943 Filosofia Moderna III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08944 Filosofia Moderna IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08946 Filosofia na América Latina II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08949 Filosofia no Brasil I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08965 Lógica II 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

FIL08972 Metafísica II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08973 Metafísica III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08974 Metafísica IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08975 Metodologia Filosófica 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL09012 Teoria do Conhecimento III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL09015 Ética III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL09016 Ética IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL11054 Filosofia da Religião III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

DISCIPLINAS BACHARELADO

T E LCRÉDITOS5PERÍODO:

FIL06288 PROJETO DE MONOGRAFIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS7PERÍODO:

FIL06414 ATIVIDADE PRÁTICA - PESQUISA III OU EXTENSÃO III 4 0 60 0 OP

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS8PERÍODO:

FIL06415 ATIVIDADE PRÁTICA - PESQUISA IV OU ESTENSÃO IV 4 0 60 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL08978 Monografia Final 2 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

02-ESTÁGIO SUPERVISIONADO

T E LCRÉDITOS7PERÍODO:

EPS07575 Estágio Supervisionado I 7 0 200 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS8PERÍODO:

EPS06390 Estágio Supervisionado de Ensino de Filosofia 7 0 0 200 OB
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Não possui pré-requisito
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17/09/2014UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
Currículo de Cursos 11:54:22

Data:
Hora:

Geografia - Noturno
Nível: Ensino Superior
Grau Conferido: Geografia
Turno: Noturno
Tipo: Curso
Modalidade: Bacharelado
Funcionamento: Em atividade
Documento de Autorização:
Documento de Reconhecimento: Decreto 39.815 de 20/08/1956 (Publicado no D.O.U. de 22/08/1956)

Conceito MEC: não avaliado
Diretório Acadêmico: Não possui
ANO/ VERSÃO: 2006
Data de Início: 27/04/2007
Data de Término:
Número de Trancamentos: 2
Situação da Versão: CORRENTE

Mínimo: 6
Sugerido: 6
Máximo: 14

Curso:

Número de Períodos

*

*

Observações:

T - Carga Horária Teórica Semestral
E - Carga Horária de Exercícios Semestral
L - Carga Horária de Laboratório Semestral

OB - Disciplina Obrigatória
OP - Disciplina Optativa
EC - Estágio Curricular
EL - Disciplina Eletiva

DISCIPLINAS OPTATIVAS

T E LCRÉDITOS7PERÍODO:

LET02630 LINGUA PORTUGUESA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS9PERÍODO:

DID06335 CURRÍCULO E FORMAÇÃO DOCENTE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

DID06465 PESQUISA E PRÁTICA PEDAGÓGICA 2 15 0 45 OP

Não possui pré-requisito

EDU05788 Educação e Inclusão 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS*PERÍODO:

GEO06373 ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO DO ESPÍRITO SANTO 3 30 0 30 OB

Não possui pré-requisito

CSO00185 ETNOLOG E ETNOGRAF DO BRASIL 3 45 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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CSO02635 SOCIOLOGIA DA EDUCACAO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO02937 FORMACAO SOCIAL E POLITICA DO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO02940 SOCIOLOGIA DA QUESTAO AGRARIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO02941 SOCIOLOGIA URBANA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO02942 FORM SOC ECON POL E CULT DO ES 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO02973 SOCIOLOGIA E MEIO AMBIENTE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04698 HISTÓRIA INDÍGENA E DO INDIGENISMO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04703 ANTROPOLOGIA E MEIO AMBIENTE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04704 ETNOGRAFIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

DID02503 DIDATICA B VI 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO07705 Introdução à Economia Política 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

EPS05149 TOPICOS ESPECIAIS DE ENSINO I 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

EPS05979 TÓPICOS ESPECIAIS DE ENSINO II null 30 0 30 OP

EPS05149 TOPICOS ESPECIAIS DE ENSINO IDisciplina:

EPS06311 ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 8 60 0 140 OP

DID02503 DIDATICA B VIDisciplina:

EPS07580 Estágio Supervisionado II 8 200 0 0 OP

EPS06311 ESTÁGIO SUPERVISIONADO IDisciplina:

EPS07604 Tópicos Especiais de Ensino III 3 30 0 45 OP

EPS05979 TÓPICOS ESPECIAIS DE ENSINO IIDisciplina:

ERN00488 ELEMENTOS DE ECOLOGIA 4 45 30 0 OP

Não possui pré-requisito

ERN00988 PROP DOS SOLOS E FERTILIDADE 3 45 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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ERN00989 OCEANOGRAFIA GERAL 4 45 30 0 OP

Não possui pré-requisito

ERN01546 POLUICAO AMBIENTAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ERN01745 INTRODUCAO A SEDIMENTOLOGIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ERN02825 ASPECTOS GEOLOGICOS DO ESPIRITO SANTO 2 15 0 45 OP

Não possui pré-requisito

FIL02439 HISTORIA DA FILOSOFIA I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL02442 TEORIA DO CONHECIMENTO I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL02457 FILOSOFIA POLITICA I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL02460 TEORIA DAS CIENCIAS I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL02488 FILOS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00461 INTRODUCAO A CARTOGRAFIA 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00469 GEOMORFOLOGIA CLIMATICA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00470 GEOMORFOLOGIA SUBMARINA E LITORANEA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00471 COSMOGRAFIA 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00476 REGIAO E ORGANIZACAO ESPACIAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00478 AMERICA LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00479 GEOGRAFIA FISICA DO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00481 REGIOES BRASILEIRAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO00985 GEOG HUMANA E ECON MARES 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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GEO01732 GEOGRAFIA DO ESPIRITO SANTO 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO01733 FITOGEOGRAFIA DO BRASIL 3 45 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO02142 DEMOGRAFIA ECONOMICA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO02351 ECOSSISTEMA MANGUEZAL 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO03637 TEC. DE PESQUISA APLICADA A GEOGRAFIA 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO05090 PROJ. ESP. DE ENS. (PEE) EM SIST. DE INF. GEOG - SIG 0 0 15 0 OP

GEO05089 SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS - SIGDisciplina:

GEO05093 PROJ. ESP. DE ENSINO (PEE) EM CLIMATOLOGIA GEO. 0 0 15 0 OP

GEO05092 CLIMATOLOGIA GEOGRÁFICADisciplina:

GEO05143 PROJ. ESP. DE ENS. (PEE) EM GEOGRAFIA DA
POPULAÇÃO

0 0 15 0 OP

GEO00472 GEOGRAFIA DA POPULACAODisciplina:

GEO05144 PROJ. ESP. DE ENS. (PEE) EM CARTOGRAFIA
GEOGRAFIA II

0 0 15 0 OP

GEO05058 Cartografia Geográfica IIDisciplina:

GEO05146 PROJ. ESP. DE ENS. (PEE) EM GEOG. URBANA 0 0 15 0 OP

GEO05145 GEOGRAFIA URBANADisciplina:

GEO05148 PROJ. ESP. DE ENS. (PEE) EM GEOMOFOLOGIA 0 0 15 0 OP

GEO05147 GEOMORFOLOGIADisciplina:

GEO05814 PEE em Geopedologia 0 0 15 0 OP

GEO05811 GeopedologiaDisciplina:

GEO05816 PEE em Regionalização do Espaço Mundial 0 0 15 0 OP

GEO05813 Regionalização do Espaço MundialDisciplina:

GEO05978 PEE BIOGEOGRAFIA E MEIO AMBIENTE 0 0 15 0 OP

GEO05977 BIOGEOGRAFIA E MEIO AMBIENTEDisciplina:

GEO05981 PEE EM GEOGRAFIA HUMANA E CULTURAL DO BRASIL 0 0 15 0 OP

GEO05980 GEOGRAFIA HUMANA E CULTURAL DO BRASILDisciplina:

GEO05983 PEE EM GEOGRAFIA RURAL 0 0 15 0 OP

GEO05982 GEOGRAFIA RURALDisciplina:

GEO05984 INTRODUÇÃO AO SENSORIAMENTO REMOTO 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO06309 PROJETO ESPECIAL DE ENSINO EM GEOGRAFIA DA
MOBILIDADE

0 0 15 0 OP
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GEO06307 GEOGRAFIA DA MOBILIDADEDisciplina:

GEO06310 PROJETO ESPECIAL DE ENSINO EM GEOGRAFIA
POLÍTICA E GEOPOLÍTICA

0 0 15 0 OP

GEO06308 GEOGRAFIA POLÍTICA E GEOPOLÍTICADisciplina:

GEO06369 SEMINÁRIOS DE GEOGRAFIA I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06370 SEMINÁRIOS DE GEOGRAFIA II 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06371 PRODUÇÃO E DESIGN DE MAPAS TEMÁTICOS 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO06372 ECOSSISTEMAS COSTEIROS BRASILEIROS 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO06374 ESTUDOS DE URBANIZAÇÃO E METROPOLIZAÇÃO DO
BRASIL

3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06375 SEGREGAÇÕES E FRAGMENTAÇÕES URBANAS 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06376 PRODUÇÃO SOCIAL DO ESPAÇO CONSTRUÍDO 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO06377 GEOGRAFIA AGRÁRIA DO ESPÍRITO SANTO 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO06378 GEOG. CONFLITOS AGRÁRIOS E SÓCIO-AMBIENTAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06379 FORM. TERRIT. ECON. REG. ORG. ESP. BRASILEIRO 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06380 ELEM. EPISTEMOLOGIA DA GEOGRAFIA HUMANA 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06381 SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS
APLICÁVEIS A RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06386 MAPEAMENTO GEOMORFOLÓGICO 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO07000 Aerofotogeografia 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO07017 Conceitos de Geografia Humana 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09170 Análise e Gestão Ambiental 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

8Página 5 deCURRÍCULO DE CURSOS - UFES



GEO09171 Análise Estrutural da Cobertura Pedológica 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09173 Cartografia Escolar 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09174 Cartografia Geográfica das Zonas Costeiras 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09176 Demografia 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09187 Estudos de Geografia Urbana e Cultural 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09188 Física do Solo 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09191 Geografia dos Mares 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09194 Geografia Política do Brasil 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09197 Geografia , Turismo e Educação Ambiental 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09198 Geografia, Turismo e Lazer 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09199 Geomorfologia de Processos de Vertente 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09201 História do Pensamento Geográfico Moderno 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09202 Introdução à Geografia Econômica 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09203 Introdução à Mudanças Climáticas Globais 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09205 Leitura, Análise e Interpretação de Documentos
Cartográficos Sistemáticos

3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09206 Manejo de Ecossistemas Tropicais 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09207 Métodos Quantitativos Aplicados à Geografia 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09208 Os Domínios da Geografia Humana Contemporânea 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito
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GEO09223 Tratamento de Imagens Orbitais e Aplicações
Geográficas

3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

LET02153 INGLES INSTRUMENTAL A 2 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

LET02154 FRANCES INSTRUMENTAL 2 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

PSI00759 PSICOLOGIA I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

PSI00764 PSICOLOGIA DA EDUCACAO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

SSO00029 Política Habitacional 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

STA04744 Estatística Aplicada às Ciências Sociais II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

DISCIPLINAS BACHARELADO

T E LCRÉDITOS7PERÍODO:

ECO06184 ECONOMIA BRASILEIRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ERN05916 ASPECTOS DE HIDROLOGIA CONTINENTAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ERN06183 CIENCIAS DO AMBIENTE 3 45 0 15 OP

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS*PERÍODO:

CSO00184 INTRODUCAO A ANTROPOLOGIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09192 Geografia e Planejamento 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09221 Trabalho de Conclusão de Curso II 3 30 30 0 OP

GEO09222 Trabalho de Conclusão de Curso IDisciplina:

GEO09222 Trabalho de Conclusão de Curso I 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

02-ESTÁGIO SUPERVISIONADO

T E LCRÉDITOS6PERÍODO:

EPS06311 ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 8 60 0 140 OB

DID02503 DIDATICA B VIDisciplina:
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T E LCRÉDITOS8PERÍODO:

EPS07580 Estágio Supervisionado II 8 200 0 0 OB

EPS06311 ESTÁGIO SUPERVISIONADO IDisciplina:

T E LCRÉDITOS*PERÍODO:

GEO06382 ESTÁGIO SUPERVISIONADO 4 60 60 0 OP

Não possui pré-requisito
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17/09/2014UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO
Currículo de Cursos 11:54:39

Data:
Hora:

História - Vespertino
Nível: Ensino Superior
Grau Conferido: Licenciado Pleno em
Turno: Vespertino
Tipo: Curso
Modalidade: Licenciatura
Funcionamento: Em atividade
Documento de Autorização:
Documento de Reconhecimento: null

Conceito MEC: não avaliado
Diretório Acadêmico: Não possui
ANO/ VERSÃO: 2010
Data de Início: 01/01/2010
Data de Término:
Número de Trancamentos: 2
Situação da Versão: CORRENTE

Mínimo: 8
Sugerido: 8
Máximo: 16

Curso:

Número de Períodos

*

*

Observações:

T - Carga Horária Teórica Semestral
E - Carga Horária de Exercícios Semestral
L - Carga Horária de Laboratório Semestral

OB - Disciplina Obrigatória
OP - Disciplina Optativa
EC - Estágio Curricular
EL - Disciplina Eletiva

DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS

T E LCRÉDITOS1PERÍODO:

CSO04497 INTRODUCAO AS CIENCIAS SOCIAIS 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

EDU05808 Fundamentos Histórico-Filosóficos da Educação 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

FIL00428 INTRODUCAO A FILOSOFIA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS04495 HISTORIA ANTIGA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS06950 Teoria e Metodologia da História I 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS2PERÍODO:

ECO04508 INTRODUCAO A ECONOMIA POLITICA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

EPS06025 POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito
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GEO05813 Regionalização do Espaço Mundial 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS04496 HISTORIA MEDIEVAL 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS09952 Teoria e Metodologia da História II 4 60 0 0 OB

HIS06950 Teoria e Metodologia da História IDisciplina:

HIS09953 Laboratório de Ensino de História Antiga e Medieval 1 0 0 30 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS3PERÍODO:

DID06048 DIDÁTICA 5 75 0 0 OB

EPS06025 POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICADisciplina:

HIS04498 HISTORIA MODERNA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS04499 HISTORIA DA AMERICA COLONIAL 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS04500 HISTORIA DO BRASIL COLONIAL 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS04507 HISTORIA DO ESPIRITO SANTO 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS10248 Laboratório de Ensino de História do Espírito Santo 1 0 0 30 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS4PERÍODO:

DID06811 História da História Ensinada 7 60 0 90 OB

DID06048 DIDÁTICADisciplina:

HIS04503 HISTORIA DO BRASIL IMPERIO 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS04510 HISTORIA DA AMERICA CONTEMPORANEA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS10469 Teoria e Metodologia da História III 4 60 0 0 OB

HIS09952 Teoria e Metodologia da História IIDisciplina:

HIS10470 Laboratório de Ensino de Teoria e Metod. da História 1 0 0 30 OB

Não possui pré-requisito

HIS10471 Laboratório de Ensino de História da América 1 0 0 30 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS5PERÍODO:

HIS04509 HISTORIA CONTEMPORANEA 4 60 0 0 OB
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Não possui pré-requisito

HIS04511 HISTORIA DO BRASIL REPUBLICA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS10676 Laboratório de Ensino de História do Brasil 1 0 0 30 OB

Não possui pré-requisito

PSI00764 PSICOLOGIA DA EDUCACAO 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS6PERÍODO:

HIS04501 HISTORIA DA AFRICA 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

HIS10843 Laboratório de Ensino de História Moderna e
Contemporânea

1 0 0 30 OB

Não possui pré-requisito

LCE06306 FUNDAMENTOS DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS7PERÍODO:

HIS11150 Monografia I 4 45 30 0 OB

HIS10469 Teoria e Metodologia da História IIIDisciplina:

TEP06649 Educação e Inclusão 4 60 0 0 OB

Não possui pré-requisito

T E LCRÉDITOS8PERÍODO:

EPS11379 Teoria e Prática do Ensino de História 7 60 0 90 OB

EPS11151 Estágio Supervisionado em História IIIDisciplina:

HIS11378 Monografia II 4 45 30 0 OB

HIS11150 Monografia IDisciplina:

DISCIPLINAS OPTATIVAS

T E LCRÉDITOS*PERÍODO:

ART04241 HISTORIA DA MUSICA II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO00184 INTRODUCAO A ANTROPOLOGIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO01567 ETNOL E ETNOGRAFIA DO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO01598 ANTROPOLOGIA CULTURAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO01601 SOC A LATINA E BRASIL 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

CSO01605 ANTROPOLOGIA CULTURAL I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO01606 ANTROPOLOGIA CULTURAL II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO01607 FUND ARQ E PRE HIST BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO02635 SOCIOLOGIA DA EDUCACAO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO02973 SOCIOLOGIA E MEIO AMBIENTE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04683 PENSAMENTO POLÍTICO CLÁSSICO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04684 ESTRUTURAS SOCIAIS E SISTEMAS POLÍTICOS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04685 TEORIA DA DEMOCRACIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04686 REPRESENTAÇÃO E COMPORTAMENTO POLÍTICO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04694 ANTROPOLOGIA DO PODER 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04701 ANTROPOLOGIA URBANA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04717 ESTUDOS DE CONJUNTURA POLÍTICA: METODOLOGIA
E OBJETO DE ANÁLISE

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04721 PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04724 PARTIDOS POLÍTICOS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

CSO04725 INTRODUÇÃO AO ESTUDO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

DID06335 CURRÍCULO E FORMAÇÃO DOCENTE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

DIR00309 DIREITO INTERNACIONAL PUBLICO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO01657 HIST DO PENSAMENTO ECONOMICO 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

ECO01664 ECONOMIA CAPIXABA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO02132 RELACOES ECON INTERNACIONAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO02135 ECON REGIONAL E URBANA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO02143 ECONOMIA PLANIFICADA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO02687 ECONOMIA POLITICA BRASILEIRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO07701 Globalização e Capitalismo Contemporâneo 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO07702 Globalização e Mundo do Trabalho 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

ECO07715 Pensamento Econômico Político e Social Brasileiro 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

EDU01613 HISTORIA DA EDUCACAO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL01604 FILOSOFIA DA CULTURA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL01608 HISTORIA DA FILOSOFIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL04505 FILOSOFIA DA HISTORIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL05063 História da Filosofia Antiga 4 60 null null OP

Não possui pré-requisito

FIL05094 HISTÓRIA DA FILOSOFIA MEDIEVAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL05095 HISTÓRIA DA FILOSOFIA NA AMÉRICA LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL05825 História da Filosofia Moderna 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL05829 HISTÓRIA DA FILOSOFIA DO BRASIL I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FIL06043 HISTÓRIA DA FILOSOFIA CONTEMPORÂNEA 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

FIL08931 Filosofia e História 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA00012 Filosofia da Arte 2 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA01614 HISTORIA DA ARTE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA02224 HISTORIA DA ARTE I 3 45 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA02225 HISTORIA DA ARTE II 3 45 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA02260 ESTET E HISTORIA DA ARTE III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA02262 HISTORIA DA ARTE NO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA04951 HISTÓRIA DA ARTE IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

FTA04955 HISTÓRIA DA ARTE CONTEMPORÂNEA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO01611 DEMOGRAFIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO01732 GEOGRAFIA DO ESPIRITO SANTO 3 30 30 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO04506 GEOGRAFIA HUMANA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO06373 ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO DO ESPÍRITO SANTO 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO06377 GEOGRAFIA AGRÁRIA DO ESPÍRITO SANTO 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO06378 GEOG. CONFLITOS AGRÁRIOS E SÓCIO-AMBIENTAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

GEO09173 Cartografia Escolar 3 30 0 30 OP

Não possui pré-requisito

GEO09202 Introdução à Geografia Econômica 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS01453 HIST LIVRO E BIBLIOTECAS 3 45 0 0 OP

20Página 6 deCURRÍCULO DE CURSOS - UFES



Não possui pré-requisito

HIS01539 HIST DOUTRINAS POLITICAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS01594 MUSEOLOGIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS03813 HISTORIA DO DIREITO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04203 TOP ESP EM HIST MOD E CONTEMPORANEA III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04517 OFICINA DE LEITURA E REDACAO DE TEXTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04518 OFICINA DE HISTORIA E INFORMATICA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04519 SEMINARIO DE TEORIA E METOD.DA HISTORIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04520 O TEXTO DIDATICO EM HISTORIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04521 OFICINA DE REDACAO DE TEXTOS DIDATICOS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04522 HISTORIA E SOCIOLOGIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04523 HISTORIA E ANTROPOLOGIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04524 HISTORIA E ECONOMIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04525 HISTORIA E CIENCIA POLITICA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04526 HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04527 CLASSICOS DA HISTORIOGRAFIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04528 HISTORIOGRAFIA MARXISTA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04529 HISTORIOGRAFIA DOS ANNALES 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04530 HISTORIA E CLASSES SOCIAIS 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS04531 OFICINA DE HISTORIA ORAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04532 EPISTEMOLOGIA DA HISTORIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04533 HISTORIOGRAFIA RECENTE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04534 ICONOGRAFIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04535 HISTORIA E LITERATURA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04536 HISTORIA QUANTITATIVA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04537 HISTORIA DAS IDEIAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04538 PRE-HISTORIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04539 ESTADO E SOCIEDADE NO ORIENTE PROXIMO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04540 AS FORMAS POLITICAS NO MUNDO GREGO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04541 MITO,MEMORIA E HISTORIA DA GRECIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04542 O TEATRO GREGO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04543 ECONOMIA E SOCIEDADE NA GRECIA ANTIGA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04544 A REPUBLICA ROMANA:ASPEC.POL.E ADMINISTR 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04545 O SISTEMA POL.E IDEOLOGICO DO PRINCIPADO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04547 PAGANISMO E CRISTIANISMO NO MUNDO ROMANO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04548 A TRANSICAO DA ANTIGUID.P/A IDADE MEDIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04549 A FORMACAO DAS MONARQUIAS MEDIEVAIS 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS04550 ECONOMIA E VIDA CAMPONESA NA IDADE MEDIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04551 A CRISE FEUDAL E ASCENSAO DA BURGUESIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04552 A IGREJA MEDIEVAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04553 AS HERESIAS MEDIEVAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04554 SOCIEDADE E CULTURA BIZANTINAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04555 O MUNDO ARABE MEDIEVAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04556 A RECONQUISTA E A FORMAC.PAISES IBERICOS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04557 AS UNIVERSIDADES MEDIEVAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04558 TOPICOS ESPECIAIS EM HISTORIA ANTIGA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04559 TOPICOS ESPECIAIS EM HISTORIA MEDIEVAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04560 HISTORIA DO ESTADO MODERNO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04561 A REVOLUCAO FRANCESA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04562 A REVOLUCAO RUSSA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04563 A EPOCA DO ILUMINISMO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04564 A EPOCA DA REFORMA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04565 A EPOCA DA RENASCENCA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04566 AS REVOLUCOES INGLESAS DO SECULO XVII 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04567 A EUROPA NO SEGUNDO POS-GUERRA 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS04568 HIST.ECON.EUROPEIA I:A TRANS.P/CAPITALIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04569 HIS ECON EUROPEIA II.A REVOL INDUSTRIAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04570 HIST ECON EUROPEIA III:CRISE 29 A ATUAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04571 HISTORIA DOS MOVIMENTOS SOCIALISTAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04572 A ALEMANHA DE BISMARCK A HITLER 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04573 HIS POL SEC XX:DA PRIM A SEG GRAN GUERRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04574 HIS POL SEC XX:GUERRA FRIA A QUEDA MURO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04575 HISTORIA DO JAPAO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04576 TOPICOS ESPECIAIS DE HISTORIA MODERNA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04577 TOPICOS ESPEC DE HISTORIA CONTEMPORANEA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04578 A AMERICA INDIGENA PRE-COLOMBIANA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04579 HISTORIA DA CULTURA AMERICANA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04580 HIST.DAS IDEIAS POL. DA AMERICA LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04581 HISTORIA DOS ESTADOS UNIDOS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04582 HIST.MOVIMEN. SOCIAIS NA AMERICA LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04583 A ESCRAVIDAO NAS AMERICAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04584 A IGREJA NA AMERICA LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04585 REVOLUCOES NA AMERICA LATINA 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS04586 CONTRA-REVOLUCOES NA AMERICA LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04587 HISTORIA DO CANADA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04588 HISTORIA ECONOMICA DA AMERICA LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04589 AS POLITICAS DE INTEGRACAO AMERICANAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04590 A CONSTRUCAO DOS ESTADOS NA AMERICA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04591 CAUDILHISMO E POPULISMO NA AMERIC LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04592 IMPERIALIS E RELAC INTERN AMERIC LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04593 HISTORIA E HISTORIGRAFIA NA AMER LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04594 MODERNIDADE E POS-MODERN NA AMER LATINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04595 HISTORIA AMERICANA ATRAVES DA IMAGEM 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04596 HISTORIA E LITERATURA NAS AMERICAS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04597 TOPICOS ESP DE HISTORIA AMERICA COLONIAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04598 TOP ESPEC DE HISTORIA AMERICA SEC XIX 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04599 TOP ESP DE HIST DA AMERICA CONTEMPORANEA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04600 HISTORIA URBANA DO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04601 BRASIL POS-64 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04602 HISTORIA DA INFANCIA NO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04603 RELIGIOSIDADES NA COLONIA 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS04604 A MULHER NA HISTORIA DO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04605 HISTORIA DA CULTURA BRASILEIRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04606 HISTORIA DA ARTE BRASILEIRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04607 HISTORIA DA INDUSTRIALIZACAO BRASILEIRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04608 O BRASIL NA ERA POMBALINA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04609 A MINERACAO E O SECULO XVIII 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04610 O BRASIL HOLANDES 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04611 MOVIMENTOS POLITICOS POS-INDEPENDENCIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04612 O FIM DA ESCRAVIDAO NO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04613 MOVIMENTOS SOCIAIS RURAIS E URBANOS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04614 O PENSAMENTO POLITICO BRASILEIRO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04615 A FORMACAO DA CLASSE OPERARIA NO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04616 EVOLUCAO DA POLITICA EXTERNA BRASILEIRA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04617 OS PARTIDOS POLITICOS NO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04618 A CULTURA BRASILEIRA NO SEULO XX 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04619 MILITARISMO E GOLPES DE ESTADO NO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04620 HISTORIA SOCIAL DO BRASIL COLONIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04621 HISTORIA DA FAMILIA NO BRASIL 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS04622 O ESCRAVISMO COLONIAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04623 ORDENS RELIGIOSAS NA AMERICA PORTUGUESA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04624 A IGREJA NO BRASIL IMPERIO E REPUBLICA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04625 HISTORIA AGRARIA DO BRASIL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04626 O BRASIL INDIGENA PRE-COLONIAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04627 TOP.ESPEC.DE HISTORIA DO BRASIL COLONIAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04628 TOP ESPEC DE HISTORIA DO BRASIL IMPERIO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04629 TOP ESPEC DE HISTORIA DO BRASIL REPUBLIC 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04630 A MODERNIZACAO SOCIO-ECON DO ESP SANTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04631 AS MIGRACOES ESTRANGEIRAS NO ESP SANTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04632 O NEGRO NO ESPIRITO SANTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04633 GEO-HISTORIA DO ESPIRITO SANTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04634 TEORIA E HISTORIA REGIONAL 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04635 HISTORIOGRAFIA E LITERATURA DO ESP SANTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04636 EVOLUCAO POLITICA DO ESPIRITO SANTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04637 O FOLCLORE CAPIXABA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04638 METODOS E TECNICAS DE PESQ EM FOLCLORE 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04639 O BRASIL E A ECON POL DA GLOBALIZACAO 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS04640 OFICINA EM ARQUIVO HISTORICO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS04641 TOP ESPEC DE HISTORIA DO ESPIRITO SANTO 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS05852 História do Tempo Presente 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS09988 Tópico Especial de História da Cultura Ocidental 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS09989 História da Europa no Entre Guerras 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS09990 Excluídos e Marrginalizados na Idade Média 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS09991 Tópico Especial: Identidade e Nação nas Américas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS10582 Tópicos Especiais de História da África 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11445 História das Revoluções 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11618 História Oral 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11619 Historiografia Inglesa 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11620 Historiografia Francesa 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11621 Historiografia Alemã 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11622 Tópico Especial: Irmandades do Brasil 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11623 Tópico Especial: Sociedade mineira colonial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11624 Tópico Especial: Sociedade capixaba colonial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11625 Tópico Especial: Crenças e mitos do Brasil Colonial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11626 Tópico Especial: História Ibérica 4 60 0 0 OP
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Não possui pré-requisito

HIS11627 Tópico Especial: Violência de gênero e políticas públicas
no Brasil

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11628 Tópico Especial: O Brasil e as relações internacionais 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11629 Tópico Especial: Museus na Contemporaneidade
Brasileira

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11630 Tópico Especial: Conflitos no Período Regencial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11631 Tópico Especial: Relações de gênero e violência
conjugal

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11632 Tópico Especial: Cinema e História do Brasil 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11633 Características Sócio-Culturais do Império 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11634 Sociabilidade e Convívio no Brasil Colonial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11635 História do Movimento Feminista no Brasil 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11636 História das Relações de Gênero no Brasil 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11637 História da Violência no Brasil 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11638 Memória, História e Historiografia do Brasil 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11639 Cultura e Religiosidade Popular no Epírito Santo 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11640 Os Excluídos e Marginalizados na Idade Média 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11641 Judaísmo e Cristianismo: na Antiguidade e na Idade
Média

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11642 História do Povo Judeu na Antiguidade 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11643 A França no Século XIX 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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HIS11644 AInglaterra no Século XIX 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11645 História da Europa no Pós Segunda Guerra Mundial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11646 Historiografia Francesa Contemporânea 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11647 África Contemporânea 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11648 Escravidão Moderna 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11649 Império Lusitano 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11650 Tópicos Especiais em História da África 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11651 Relações Internacionais Contemporâneas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11652 História da Cultura Ocidental 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11653 Tópico Especial: Cultura e Sociedade na América Pré-
Colombiana I

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11654 Tópico Especial: Cultura e Sociedade na América Pré-
Colombiana II

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11655 Tópico Especial: Cultura e Sociedade na América
Colonial

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11656 Tópico Especial: Cultura e Sociedade na América
Contemporânea I

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11657 Tópico Especial: Cultura e Sociedade na América
Contemporânea II

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11658 Tópico Especial: Cultura e Sociedade na América
Contemporânea III

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11659 Tópico Especial: Cultura e Sociedade na América Pré-
Colombiana

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11660 Tópico Especial: Poder e Sociedade na América Colonial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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HIS11661 Tópico Especial: Poder e Sociedade na América
Contemporânea I

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11662 Tópico Especial: Poder e Sociedade na América
Contemporânea II

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11663 Tópico Especial: Poder e Sociedade na América
Contemporânea III

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11664 Tópico Especial: Economia e Sociedade na América Pré-
Colombiana

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11665 Tópico Especial: Economia e Sociedade na América
Colonial

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11666 Tópico Especial: Econoia e Sociedade na América
Contemporânea

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11667 Tópico Especial: História do México Pré-Colombiano 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11668 Tópico Especial: História do México Colonial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11669 Tópico Especial: História do México Contemporâneo 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11670 Tópico Especial: História do Cone Sul 4 null null null OP

Não possui pré-requisito

HIS11671 Tópico Especial: História da América Central e Caribe 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11672 Tópico Especial: História da América Andina I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11673 Tópico Especial: História da América Andina II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11674 Tópico Especial: História da América Andina III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11675 Tópico Especial: Identidades Étnicas nas Américas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11676 Tópico Especial: Identidades Nacionais nas Américas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11677 Tópico Especial: História das Ideias na América Colonial 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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HIS11678 Tópico Especial: História das Ideias na América do
Século XIX

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11679 Tópico Especial: História das Ideias na América do
Século XX aos Dias Atuais

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11680 Tópico Especial: História Cultural dos Estados Unidos 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11681 Tópico Especial: Poder e Sociedade em História das
Américas

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11682 Metodologia da Pesquisa: Cultura e Sociedade em
história das Américas

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11683 Tópico Especial: Brasil e América Espanhola em
Perspectiva Comparada I: o Período Colonial

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11684 Tópico Especial: Brasil e América Espanhola em
Perspectiva Comparada II: o Período Contemporâneo

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11685 Revoluções na América Latina I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11686 Revoluções na América Latina II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11687 Revoluções na América Latina III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11688 Revoluções na América Latina IV 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11689 História Americana através da Imagem I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11690 História Americana através da Imagem II: O Período Pré-
Colombiano e Colonial

4 60 0 null OP

Não possui pré-requisito

HIS11691 História Americana através da Imagem III: O Período
Contemporâneo

4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11692 História e Literatura nas Américas I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11693 História e Literatura nas Américas II 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11694 História e Literatura nas Américas III 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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HIS11695 A América Indígena Pré-Colombiana 4 null null null OP

Não possui pré-requisito

HIS11696 História da Cultura Americana 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11697 Formas de Trabalho na Américaas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11698 História do Marxismo na América Latina 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11699 Marxismo e Luta de Classes na América Latina 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11700 Capitalismo e Formas de Trabalho na América Latina 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11701 As AMéricas no Contexto Contemporâneo 4 null null null OP

Não possui pré-requisito

HIS11702 Memória, História e Historiografia na América Latina 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11703 História Urbana das Américas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

HIS11704 As Guerras Interamericanas 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

LCE06306 FUNDAMENTOS DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

LET02630 LINGUA PORTUGUESA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

LET03257 ESPANHOL I 2 15 30 15 OP

Não possui pré-requisito

LET03258 FRANCES I 2 15 30 15 OP

Não possui pré-requisito

LET03267 ESPANHOL II 2 15 30 15 OP

Não possui pré-requisito

LET03268 FRANCES II 2 15 30 15 OP

Não possui pré-requisito

MUS05009 APRECIAÇÃO MUSICAL 2 30 0 0 OP

Não possui pré-requisito

PSI00759 PSICOLOGIA I 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito
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STA04643 ESTATISTICA APLICADA A HISTORIA 4 60 0 0 OP

Não possui pré-requisito

02- ESTÁGIO SUPERVISIONADO

T E LCRÉDITOS5PERÍODO:

DID10675 Estágio Supervisionado em História I 7 60 0 90 OB

DID06811 História da História EnsinadaDisciplina:

T E LCRÉDITOS6PERÍODO:

DID10842 Estágio Supervisionado em História II 7 60 0 90 OB

DID10675 Estágio Supervisionado em História IDisciplina:

T E LCRÉDITOS7PERÍODO:

EPS11151 Estágio Supervisionado em História III 5 45 0 60 OB

DID10842 Estágio Supervisionado em História IIDisciplina:
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